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APRESENTAÇÃO 

 

 O presente Projeto Pedagógico Institucional – PPI da Faculdade Alfredo Nasser em 

consonância com a nova ordem sócio-econômica da Região de Aparecida de Goiânia é o re-

sultado de um trabalho iniciado pelo então Diretor Presidente, Professor Alcides Ribeiro Fi-

lho, que liderou de forma muito competente o Grupo de Trabalho, composto por gestores, 

professores, estudantes e colaboradores técnico-administrativos bem qualificados, o qual con-

seguiu refletir os anseios da comunidade, para atender às exigências da formação de profis-

sionais das ciências da administração, da economia da contabilidade e da docência que devam 

possuir características de liderança, iniciativa e capacidade em trabalhar individualmente e em 

equipes multiprofissionais para a realização de ações programadas com responsabilidade so-

cial, posto que é imperiosa a formação do estudante para aprender a aprender, aprender a fa-

zer, aprender a conviver e aprender a ser. 

 Cada um dos cursos ministrados pela Faculdade Alfredo Nasser deve ter o seu Projeto 

Pedagógico com identidade própria em consonância com as suas Diretrizes Curriculares Na-

cionais, o Regimento Interno, este Projeto Pedagógico Institucional, o Plano de Desenvolvi-

mento Institucional e a forma curricular que possa permitir a possível integração e articulação 

entre os conteúdos e as áreas do conhecimento, integrando o ensino, a pesquisa, a extensão e 

os estudos independentes com estímulo ao desenvolvimento de habilidades e competências, 

sendo assegurada a flexibilidade na organização curricular de modo que proporcione bom 

desempenho do estudante na graduação como etapa inicial da formação que deverá ser conti-

nuada pelo egresso. 

 Desse modo, é esperado que o futuro graduado esteja em condições de enfrentar os 

desafios do mundo moderno, com competência técnica e científica; postura ética e humanísti-

ca; e, atitudes e valores orientados para a cidadania. 
 

PROF. LUIZ ANTÔNIO DE FARIA 

Diretor Acadêmico 
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1 APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

A UNIFAN – Faculdade Alfredo Nasser, nasceu dos esforços dos membros da Asso-

ciação Aparecidense de Educação – AAE, principalmente da figura de seu Presidente, o Pro-

fessor Alcides Ribeiro Filho, pioneiro em educação do município de Aparecida de Goiânia. 

Consta de 14/11/1970, a data da fundação, conforme o primeiro Regimento, aprovado pelo 

CEE em 06/11/1973. E com três salas de aula implantou sua pequena escola que recebeu o 

nome de Ginásio Alfredo Nasser, em homenagem ao ilustre político Alfredo Nasser, que aju-

dou a construir a história de Goiás. Em 1974, foi denominado Educandário Alfredo Nasser. O 

desenvolvimento da escola acompanhou na mesma proporção, o crescimento demográfico do 

município, o qual receberam, nos últimos 30 anos, uma população de 435.323 habitantes, es-

timada pelo IBGE em dezembro de 2005. Durante este tempo, a Escola multiplicou-se em 

espaços físicos, cursos e alunos, chegando aos anos 2000 com a implantação dos cursos de 

Letras e Pedagogia, dando origem à Escola Alfredo Nasser de Ensino Superior – EANES, 

denominação mudada em 30/04/2005, para Faculdade Alfredo Nasser – UNIFAN, centrada na 

filosofia da qualidade, comprometimento, participação e competência. A perspectiva da Fa-

culdade é estabelecer o aperfeiçoamento institucional por meio de reflexões constantes, numa 

busca de análise de objetivos, metas, filosofia e política para possíveis redefinições. A grande 

meta é construir a imagem da Faculdade como instituição de excelência, comprometida com 

aqueles que são a razão de ser da escola: os estudantes. 

 Neste contexto, torna-se imprescindível um projeto de desenvolvimento curricular que 

inclui a constante reestruturação dos cursos da Educação Básica, de graduação e de pós-

graduação, bem como a formação docente continuada e a Auto Avaliação Institucional que se 

obriga por força da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e pelo desejo de mudança 

instalada na comunidade acadêmica. Para isso, são necessárias ações que extrapolem os limi-

tes do legal e que busquem tornar real o anseio de estudantes, funcionários e docentes. 

 Partindo de estudos, análises e reflexões a comunidade acadêmica tem a oportunidade 

de repensar o papel da instituição na formação de profissionais docentes, das ciências da ad-

ministração, contábeis e economia. No entanto, este exercício não tem sido fácil porque se 

percebe que a necessidade de mudança e de transformação está sujeita a valores e concepções 

pessoais e políticos. 

 Segundo Assmann,  
 

[...] as exigências nos fazem reorientar nosso olhar para o mercado e novos atores 

sociais passam a intervir no processo formativo. Nesse sentido, as conseqüências 

desta revolução conceitual para o agir pedagógico são simplesmente tremendas. On-

de não se propiciam processos vitais tampouco se favorecem processos de conheci-

mento. (2001),  

 

 Portanto, urge a necessidade de mudança curricular e busca-se, neste documento, a 

apresentação à comunidade acadêmica das premissas que deverão orientar as políticas curri-

culares, que serão consolidadas nos projetos pedagógicos dos cursos ofertados pela Faculda-

de. 

 Entendendo que isto lhe seria uma atribuição inerente, o Grupo de Trabalho, após um 

período de estudos e discussões, apresenta a Proposta do Projeto Pedagógico Institucional que 

contém os elementos de fundamentação para a elaboração dos projetos pedagógicos dos cur-

sos, amparados pela legislação vigente e consubstanciados nas propostas de uma instituição 

nova, que detém a experiência de 36 anos de Educação Básica, 6 anos de Educação Superior, 

incluindo mais 3 anos de Pós-graduação lato-sensu. 
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2 MISSÃO, VISÃO DE FUTURO E VALORES DA FACULDADE 

  

 Missão: “Formar e qualificar profissionais, contribuindo para a formação da cidadania, 

por meio da implementação de um novo modelo de Educação, em sintonia com as tendências 

e demandas do mundo do trabalho, participando do desenvolvimento para a melhoria da qua-

lidade de vida da sociedade.” 

 Visão de futuro: “Ser uma instituição de ensino reconhecida nacionalmente como refe-

rência em termos de qualidade educacional.” 

 

 Valores: Constituem os compromissos educacionais da Instituição as condições e os 

estímulos para a formação básica do futuro profissional, observadas as dimensões – moral e 

ética, técnica e científica, política e social, com os respectivos valores: 1. moral e ética – sa-

ber ser, que consiste no desempenho de ações de qualquer natureza, norteadas por responsabi-

lidade, solidariedade, respeito às diferenças e limitações visando ao bem-comum; 2.técnica e 

científica – saber conhecer, que permite a compreensão da universalidade de idéias, o domí-

nio dos lastros teórico-práticos da habilitação, a capacidade de buscar e de aplicar novos co-

nhecimentos e tecnologias, a adequada fundamentação teórica e instrumentalização técnica 

para adaptação às novas realidades de qualquer natureza e a utilização da criatividade para a 

resolução de situações problemas; 3. política – saber fazer, que consiste no exercício pleno da 

cidadania, na atuação de forma empreendedora rumo à livre iniciativa, na capacidade de bus-

car soluções negociadas e na visão prospectiva; e, 4. sócia – saber conviver, que consiste na 

compreensão da sociedade e suas múltiplas determinações, na inserção social, na capacidade 

de liderança e intervenção na realidade. 

 

Em consonância com sua missão, sua visão de futuro e seus valores, a Faculdade de-

senvolve seus projetos, a partir de seis princípios básicos, considerando o estudante: 1. como a 

razão de ser da Instituição; 2. como sujeito a ser preparado para a vida e o mercado de traba-

lho, com consciência e respeito a si mesmo, ao outro e ao meio ambiente; 3. a quem os esfor-

ços  e as atenções de trabalho estão focados para seu bem-estar e a sua formação, com quali-

dade e responsabilidade por suas ações; 4. em quem se deve o despertar os valores humanos e 

a capacidade de realização pessoal; 5.como força capaz de suportar suas limitações e realizar 

a bondade, a beleza, a verdade e a felicidade de si mesmo e de seu grupo social; 6. como pes-

soa com a crença de que a riqueza material só se torna próspera e necessária, quando origina-

da de valores humanos, sociais e ambientais de respeito, equilíbrio e valorização. 

Como princípios que fundamentam a práxis da Faculdade estão: 1. o sentido holístico 

da existência, com valorização da vida, da dignidade humana, da busca da verdade, bem como 

do relacionamento consigo mesmo e com os outros; 2. o confronto dos próprios critérios com 

outros critérios itinerários culturais através do diálogo entre educação e sociedade; 3. a com-

petência do ensino de nível superior, da pesquisa e da extensão como serviços prestados.; 4. a 

construção da comunidade, através do testemunho solidário do convívio fraterno, co-

responsável e justo; 5. a formação da consciência crítica e do agir no âmbito social e profis-

sional. 

Esses princípios permeiam todas as atividades desenvolvidas pela Faculdade nos cam-

pos do ensino, da extensão e da pesquisa, enquanto instituição que firma sua identidade, por 

privilegiar a formação de valores humanos para a inter-relação pessoal. 

De acordo com esses princípios, o presente Projeto é pensado de forma a contemplar 

na formação do educador, três aspectos: 1. o ético, visando à estruturação da personalidade do 

profissional em relação à cidadania, capacitando-o para  lidar com a complexidade das rela-

ções humanas no campo de trabalho; 2. o humano, visando às praticas na sua atuação junto a 

crianças, a adolescentes, a adultos e idosos em suas atividades cotidianas; 3. o profissional, 
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visando à capacitação científica e tecnológica, com alto nível de competência, para o exercí-

cio de cargos, funções e desempenho das mais variadas tarefas, no âmbito escolar e não esco-

lar. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto Pedagógico Institucional se faz necessário, visto que a sociedade 

contemporânea requer das instituições que a compõem, ação, criatividade, parcerias, produ-

ção, empreendedorismo, competência e qualidade, com vistas às necessidades sociais vigen-

tes. 

Tal realidade exige a formação de profissionais que, além da dedicação à produção de 

conhecimentos, sejam competentes, ativos, críticos, participativos, comprometidos e, sobretu-

do, humanos, numa perspectiva que nega a "coisificação e robotização" estéril de mentes res-

tritas ao caráter mnemônico e reprodutivo. 

Dessa forma a Faculdade Alfredo Nasser, por meio de seu Projeto Pedagógico, busca 

garantir o atendimento às demandas profissionais regionais, resgatando os múltiplos signifi-

cados do processo ensino-aprendizagem, valorizando o contato, o diálogo com as empresas e 

comunidades, difundindo o saber aqui produzido e, assim, efetivando melhorias concretas, 

novas formas de ler e de fazer o mundo no qual se insere o indivíduo, respeitando nesse pro-

cesso as necessidades reais daqueles que procuram esta Instituição.  

Mais do que um conjunto de objetivos, metas, critérios e procedimentos, o Projeto Pe-

dagógico se organiza considerando a necessidade de renovação permanente e a mudança de 

mentalidade em direção à maior autonomia e participação de todos os segmentos que aqui 

trabalham, no caminho de uma gestão democrática.  

Importa a negação do individualismo decorativo e estéril e a adoção de práticas peda-

gógicas contextualizadas e críticas, estimuladoras e promotoras da cidadania, para dar conta 

de atender a uma concepção de homem que seja sujeito de seu próprio desenvolvimento, que 

busque aliar teorias e práticas que lhe permitam tornar-se um homem integral, capaz de inter-

vir e transformar sua própria vida, e o meio geo-social. 

A Faculdade Alfredo Nasser, por meio de seu Projeto Pedagógico Institucional, inves-

te no ideal de uma nova sociedade e no reconhecimento claro de atendimento às necessidades 

sociais dos seres humanos, que consiste basicamente na oferta da formação profissional nos 

níveis básico, técnico e superior às populações que buscam e precisam encontrar formas aptas 

de sobrevivência e de convivência com dignidade e bem-estar.  

Nessa perspectiva, a Faculdade Alfredo Nasser se apresenta e atua como centro de estudo e 

formação pessoal e profissional que promove cidadania por meio de práticas pedagógicas 

inovadoras do ensino, da pesquisa e da extensão e da formação de profissionais. 

Entre suas finalidades precípuas, estão o desenvolvimento das funções básicas de en-

sino, pesquisa e extensão; a difusão da cultura e do trabalho em uma sociedade pós-moderna e 

industrial, dominada pela globalização da economia e da comunicação e pelo pluralismo polí-

tico. 

Busca ainda experimentar rotineiramente a democracia, o respeito e a diversidade on-

de cresce a necessidade pela autonomia contra toda forma de uniformização, o desejo de afir-

mação da singularidade de cada região e o desejo pela qualidade de vida.  

O presente planejamento pedagógico tem as funções articuladora, identificadora, retro-

alimentadora e ética, sendo, portanto, dinâmico. Tem também função política, pois coloca o 

exercício da educação comprometido com a qualidade de vida da sociedade, pela prática pro-

fissional e pelo exercício da cidadania. 

Assim, a educação é vista como um processo social intencional, sistemático, político e emi-

nentemente humano, o qual ocorre nas relações sociais em qualquer situação onde há ativida-
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de humana, com o intuito de construir conhecimento, preservar e transmitir a cultura de uma 

sociedade, em consonância com a ética estabelecida. 

 

4 MISSÃO DA DIRETORIA ACADÊMICA 

 Formular e implementar a política de ensino, visando à formação holística de profis-

sionais de nível superior, por meio de ações técnicas, pedagógicas, estruturais e normativas 

para o desenvolvimento sustentável de Aparecida de Goiânia e região. 

 

4.1 Ações da Diretoria Acadêmica 

 1. Aprimorar o processo seletivo de alunos às vagas ofertadas pela Faculdade; 2. Rees-

truturar os currículos dos cursos de graduação; 3. Implementar o apoio didático-pedagógico 

aos cursos; 4. Criar condições para a capacitação de professores para as atividades didáticas e 

metodológicas; 5. Implantar atividades de iniciação à pesquisa e extensão nos currículos da 

graduação, em atendimento à legislação; 6. Atender aos critérios de qualidade do Sistema de 

Avaliação da Educação Superior; 7. Promover parcerias com entidades empresariais para pre-

parar o aluno para o mundo do trabalho. 

 

5 CONTRIBUIÇÃO DA FACULDADE PARA O DESENVOLVIMENTO 

SÓCIOECONÔMICO DA REGIÃO 

 A Faculdade Alfredo Nasser é reconhecida, com professores especialistas, mestres e 

doutores, que assumem o trabalho de formar e qualificar novos profissionais contribuindo 

para o desenvolvimento regional e nacional, o que, certamente melhora a qualidade de vida da 

sociedade, com vistas ao bem estar da humanidade. Investigar e agir, em relação às possibili-

dades da gestão, da economia e da docência constituem-se trabalhos fundamentais para a fi-

xação de diretrizes de uma política do crescimento social de Aparecida de Goiânia e demais 

regiões onde atuam os profissionais aqui formados. 

Os projetos pedagógicos da Faculdade oferecidos pelos diferentes cursos procuram a-

tender aos anseios e diferenciais de sua população e às peculiaridades dos locais onde se inse-

re, compondo um programa de educação solidária – em estruturação e execução, que consiste 

em um conjunto de projetos que se desenvolvem no interior da Faculdade, bem como em ci-

dades limítrofes e com a efetiva participação dos corpos discente e docente. Alunos dos diver-

sos cursos atuam como monitores das atividades que são desenvolvidas nos diversos projetos 

e programas. Dentre eles, Alfabetização solidária, Inclusão digital, Centro de línguas, Centro 

de estudos matemáticos, Empresa Júnior e Centro de Estudos e Pesquisas Econômico-sociais. 

Além destes, a Instituição, por meio de cada curso de graduação, deve avançar na implantação 

de outros projetos para a criação de oportunidades de desenvolvimento para os estudantes e a 

comunidade. 

 

 

6 MECANISMOS DE INSERÇÃO REGIONAL 

 A cidade de Aparecida de Goiânia emerge como aglomerado de habitantes vindos das 

mais diferentes regiões brasileiras em busca de educação, saúde, trabalho, sobrevivência e 

cidadania. Anexa-se à capital do Estado de Goiás, fazendo parte da grande Goiânia. Esse fe-

nômeno geográfico-social exige uma organização política, racionalizada pela apropriação, 

produção e difusão de culturas e conhecimentos, os quais só se viabilizam por meio da insti-

tucionalização de processos educativos em todos os níveis, especialmente, no ensino superior, 

cujo principal objetivo é a formação de profissionais que produzam conhecimentos técnicos e 

científicos. Nessa perspectiva a Faculdade Alfredo Nasser instituiu sua missão e para cumpri-

la, insere-se na sociedade por meio da comunicação educacional  e do trabalho. 
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 Buscar instrumentos de desenvolvimento capazes de beneficiar as áreas intra-urbanas, 

a fim de promover o crescimento sustentável e ordenado do território, com a conseqüente me-

lhoria da qualidade de vida da população. Essa é uma das premissas básicas da Região Metro-

politana de Goiânia que, além da Capital, envolve outros dez municípios conurbados ou pró-

ximos, geograficamente. 

Muitos dos problemas que afetam as populações dos municípios envolvidos poderão 

ter solução mais rápida com a área metropolitana. Esses entraves se afloram com mais ênfase 

na questão do uso do solo, transporte urbano, geração de emprego e renda e infra-estrutura 

social como saúde, educação, habitação e segurança pública. 

Aprovada pela Assembléia Legislativa no final de 1999, a Região Metropolitana de 

Goiânia encontra-se em fase de consolidação. Para consecução dos objetivos propostos, a área 

metropolitana de Goiânia está sendo gerida pelo Sistema Gestor da Região Metropolitana de 

Goiânia, que compreende o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiâ-

nia, a Secretaria Executiva da Região Metropolitana de Goiânia e ainda por organismos ou 

entidades municipais responsáveis pelo desenvolvimento urbano, em cada município. 

Goiânia, Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Goianápolis, Goianira, 

Hidrolândia, Nerópolis, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo e Trindade são os 11 muni-

cípios que compõem a Região Metropolitana de Goiânia.  

A população da área atinge 1,6 milhão de pessoas, ou 36% dos habitantes do Estado, 

concentrados em apenas 1,5% da área territorial de Goiás, estado com 28,8% de analfabetis-

mo funcional no ano de 2000. 

A cidade Aparecida de Goiânia ocupa uma área de 290,1 km
2
, com uma população es-

timada em 473.000 habitantes, segundo o Censo do IBGE em dezembro do ano de 2006. 

Na forma como vem sendo posto na atualidade, a questão do conhecimento não 

constitui apenas um tema fundamental para a Epistemologia, a Psicologia da Aprendizagem e 

do Desenvolvimento e a Sociologia do Conhecimento. O tema do conhecimento é hoje uma 

questão política central, para todas as áreas. A discussão das reformas educativas na América 

Latina, e em especial no Brasil, não pode prescindir dessa temática, e muito menos da propos-

ta de elaboração de projetos de cursos (de graduação) que não considerem aspectos de cunho 

fenomenológico. 

Vive-se um momento da história em que a cartografia geopolítica do mundo é 

modificada muito rapidamente, as correntes de intercâmbio internacional são redefinidas, os 

centros hegemônicos de política global são alterados e a globalização dos mercados capitalis-

tas é exacerbada, de forma rápida e caoticamente descentralizada. Tudo isso em meio a uma 

vertiginosa revolução tecnológica, processada no interior do capitalismo.  

Não só a concepção de conhecimento parece ter se alterado, mas também a rela-

ção das pessoas com o conhecimento, a maneira de utilizar os conhecimentos, o lugar que ele 

ocupa em suas vidas, o modo pelo qual ele passa a incorporar o cotidiano das pessoas em ca-

sa, no trabalho, na rua, nos serviços, no mundo do trabalho. 

Constata-se hoje, no Brasil e em Aparecida de Goiânia, a efervescência de um 

processo de profundas mudanças estruturais, nas esferas econômica, política e social. No caso 

específico da atividade empresarial, verifica-se uma sua crescente expansão por intermédio da 

pequena e média empresa, que possibilita o incremento na geração de emprego e renda, am-

pliando a dinâmica do mercado em função das mudanças econômicas estruturais em curso. 

Assim, a economia mais complexa está gerando demanda por gente mais qualifi-

cada. Vê-se que as empresas necessitam de pessoal com conhecimento dos negócios globais e 

capacidade de administrar alianças estratégicas. Entretanto, nem todas se preocupam com a 

contratação de profissionais de formação humanística e buscam profissionais deliberadamente 

racionais, motivados pelo individualismo, estimulados apenas à competição. 
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Para a Faculdade Alfredo Nasser, o profissional de nível superior deve ser compe-

tente e ético, capaz de expressar sua opinião sobre os mais diversos assuntos do cotidiano e ter 

desenvolvido as habilidades básicas inerentes à sua profissão, além de capacidade analítica, 

curiosidade e integridade. Deve estar em permanente sintonia com a sociedade em que vive, 

predisposto à atualização permanente e ainda ser capaz de assumir riscos com responsabilida-

de e oferecer soluções aos problemas que se evidenciem na sua atividade cotidiana. 

Além de possuir o conhecimento, o profissional de hoje deve ter competência em 

usá-lo na resolução de problemas, bem como se cercar de conhecimentos que servirão como 

apoio dentro de várias especialidades, intensificando sua capacidade de flexibilização para 

participar das mais diferentes equipes que se possam formar na busca de soluções que deman-

dem inter-relacionamento de profissões. 

 

7 ÂMBITOS DE ATUAÇÃO 

De conformidade com o Regimento Interno, aprovado pela Portaria MEC nº 1690 de 

18 de maio de 2005. a, Alfredo Nasser com limite territorial de atuação à Avenida Bela Vista, 

n° 2626 – CEP: 74905-020 – Jardim das Esmeraldas, no Município de Aparecida de Goiânia, 

á, Alfredo Nasser com limite territorial de atuação à Avenida Bela Vista, n° Estado de Goiás, 

é uma Instituição Civil de Direito Privado, mantida pela ASSOCIAÇÃO APARECIDENSE 

DE EDUCAÇÃO - AAE, entidade sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Apareci-

da de Goiânia, Estado de Goiás, com estatuto registrado sob n.º 0336, folhas 21 a 23 do livro 

“A”, de Registro de Pessoas Jurídicas do Cartório Souza, 2º Ofício, em 05 de Junho de 1985. 

É vinculada ao Sistema Federal de Ensino e regida pela legislação pertinente à Educação Su-

perior, pelo Estatuto da Associação Aparecidense de Educação e por seus próprios regulamen-

tos. 

A Faculdade poderá ministrar os seguintes Cursos e Programas: cursos Seqüenciais 

por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 

aos requisitos estabelecidos pelas Instituições de Ensino; de Graduação, abertos a candidatos 

que tenham concluído o ensino médio, ou equivalente e que hajam obtido classificação em 

processo seletivo; de Pós-Graduação, compreendendo programas de Mestrado e Doutorado, 

cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em 

curso de graduação e que atendam às exigências das Instituições de Ensino; de extensão, aber-

tos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas Instituições 

 

 

8 PROCESSO DE GESTÃO COLEGIADA 

 A Congregação é órgão superior deliberativo, em matéria administrativa, didático-

científica e disciplinar, constituída: 1. pelo Diretor, seu Presidente; 2. pelo Vice-Diretor;    3. 

pelos coordenadores dos departamentos; 4. pelos coordenadores dos cursos, e seus respectivos 

professores; 5. por representantes da comunidade estudantil; 6. pelos gerentes dos setores téc-

nicos; e, 7. por um representante da Mantenedora. 

A Congregação reúne-se ordinariamente no início de cada ano letivo e, extraordinari-

amente, quando convocada pelo Diretor por iniciativa própria ou a requerimento de 1/3 dos 

membros que a constituem. 

 Compete à Congregação: 1. aprovar o Regimento da Faculdade e suas alterações, 

submetendo-se ao Conselho Nacional de Educação; 2. organizar, em escrutínio secreto, a lista 

tríplice para escolha do Diretor e a do Vice-Diretor; 3. aprovar o plano anual de atividades da 

Faculdade; 4. instituir cursos de graduação e pós-graduação mediante prévia autorização do 

Sistema Federal de Educação, quanto ao primeiros; 5. fazer a indicação de professores para 

contratação pela mantenedora; 6. decidir os recursos interpostos de decisões dos demais ór-

gãos, em matéria didático-científica e disciplinar; 7. apreciar o relatório anual da Diretoria; 8. 
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sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento e ao desenvolvimento das atividades da Fa-

culdade, bem como opinar sobre assuntos propostos pelo Diretor; 9. decidir sobre a concessão 

de dignidades acadêmicas; e, 10.exercer outras atribuições constantes de regulamentação. 

 O Conselho Departamental é constituído: 1. pelo Diretor, seu Presidente; 2. pelo Vice-

Diretor; 3. pelos Coordenadores de Departamento; 4. pelos Coordenadores dos cursos; 5. por 

Professores representantes dos cursos; 6. por Representantes da comunidade estudantil; e, 7. 

por um representante da Mantenedora. 

 O Conselho Departamental reúne-se ordinariamente de dois em dois meses, e, extraor-

dinariamente quando convocado pelo Diretor, por iniciativa própria ou a requerimento de 1/3 

dos membros que o constituem. 

 Compete ao Conselho Departamental: 1. coordenar e supervisionar os planos e ativida-

des dos Departamentos; 2. organizar, anualmente, o Calendário Escolar; 3. disciplinar, semes-

tralmente, a realização de concursos para ingresso, mediante processo seletivo; 4. elaborar o 

currículo pleno de cada curso de graduação, bem como suas modificações, submetendo-os à 

Congregação e fixar os pré-requisitos das disciplinas curriculares; 5. aprovar a realização de 

curso de especialização, aperfeiçoamento e extensão, bem como seus respectivos planos, de 

acordo com normas gerais estabelecidas pela Congregação; 6. deliberar sobre pedidos de 

transferências e aproveitamento de estudos, ouvidos, quando for o caso, os Departamentos; 7. 

aprovar as normas de funcionamento dos estágios curriculares; 8. aprovar a proposta de orça-

mento anual e o plano de aplicação dos recursos orçamentários apresentados pelo Diretor; 9. 

autorizar acordos e convênios propostos pela Mantenedora, com entidades nacionais ou es-

trangeiras, que envolvem o interesse da Faculdade; 10. sugerir que visem ao aperfeiçoamento 

e desenvolvimento das atividades da Faculdade bem como opinar sobre assuntos propostos 

pelo Diretor; 11. exercer outras atribuições constantes de regulamentação. 

 Coordenação de curso de graduação: cada curso de graduação terá um coordenador 

designado pelo Diretor entre os docentes portadores de título de Mestre ou Doutor. 

 São atribuições do coordenador de curso de graduação: 1. manter articulação perma-

nente com os departamentos co-responsáveis pelo curso; 2. acompanhar e avaliar a execução 

curricular; 3. encaminhar ao Conselho Departamental as propostas de alterações do currículo 

do curso; 4. propor aos Departamentos alterações nos programas das disciplinas, objetivando 

compatibilizá-los; 5. elaborar, mediante entendimentos com os chefes dos Departamentos, a 

oferta de disciplina para cada período letivo, submetendo-o ao Colegiado  do curso e Conse-

lho Departamental; 6. exercer a coordenação da matrícula no âmbito do curso em articulação 

com a Secretaria; 7. participar, na condição de membro permanente das reuniões do Conselho 

Departamental e da Congregação; 8. convocar e presidir as reuniões do Colegiado do curso. 

 A Diretoria: a Diretoria, exercida pelo Diretor, é órgão executivo superior de coorde-

nação das atividades da Faculdade. Em sua ausência e impedimentos, o Diretor será substituí-

do pelo Vice-Diretor. 

 O Diretor e o Vice-Diretor são designados pela Mantenedora, para mandato de 04 

(quatro) anos, podendo haver recondução tantas vezes quanto forem necessárias.São atribui-

ções do Diretor: representar a Faculdade junto às pessoas ou instituições públicas ou privadas, 

em juiz ou fora deste; convocar e presidir as reuniões da Congregação e do Conselho Depar-

tamental; elaborar o plano anual de atividade Faculdade, juntamente com o Conselho Depar-

tamental e em harmonia com os Departamentos, e submetê-lo à apreciação da Congrega-

ção;elaborar e submeter ao Conselho Departamental a proposta orçamentária a ser encami-

nhada à Mantenedora; elaborar o relatório anual das atividades da Faculdade e encaminhá-lo 

aos órgãos competentes do Ministério da Educação e Cultura, depois de apreciado pela Con-

gregação; conferir grau, assinar diplomas, títulos e certificados escolares; fiscalizar o cum-

primento do regime escolar e a execução dos programas e horários; zelar pela manutenção da 

ordem e disciplina no âmbito da Faculdade, respondendo por abuso ou omissão; propor à En-
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tidade Mantenedora a contratação de pessoal docente e técnico administrativo; autorizar pu-

blicações sempre que estas envolvam responsabilidades da Faculdade; cumprir e fazer cum-

prir as disposições deste Regimento e demais normas pertinentes; resolver os casos omissos 

no Regimento “ad referendum” da Congregação; e exercer outras atribuições legais que lhe 

sejam previstas. 

A Diretoria tem sua organização e funcionamento definidos em regulamento próprio. 

O Regulamento da Diretoria disciplina a estrutura e o funcionamento dos órgãos que a inte-

gram, complementando o Regimento Interno da Faculdade. Constituem-se objetivos deste 

regulamento: ordenar e agrupar as atividades meio e as atividades fins da Faculdade, otimi-

zando o sistema de gestão para a realização da missão institucional; estabelecer níveis de res-

ponsabilidades, autoridades, comunicações e decisões das unidades organizacionais da Facul-

dade. 

 

9 OBJETIVOS 

De conformidade com as prescrições regimentais, este Projeto Pedagógico Institucio-

nal da Faculdade Alfredo Nasser, observados os princípios norteadores da Educação Nacio-

nal, tem os seguintes objetivos: 1. estabelecer as diretrizes institucionais para a elaboração, 

reelaboração, autorização de funcionamento e implantação de todos os projetos pedagógicos 

dos cursos oferecidos pela Instituição em consonância com o próprio Regimento Interno e o 

Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI; 2. estimular a criação cultural e o desenvol-

vimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 3. formar diplomados em diferentes 

áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação na 

sociedade brasileira e colaborar com sua formação contínua; 4. incentivar o trabalho de inici-

ação à pesquisa e investigação científica vinculada ao ensino, visando ao desenvolvimento da 

ciência, da tecnologia, da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendi-

mento do homem no meio em que vive; 5. promover a divulgação de conhecimentos culturais, 

científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através 

do ensino, de publicações e de outras formas de comunicação; 6. suscitar o desejo permanente 

de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, inte-

grando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora 

do conhecimento de cada geração; 7. estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-

sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer uma relação de reciprocidade; 8. promover a extensão, aberta à participação da 

população, visando a difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 

pesquisa científica e tecnológica geradas na Faculdade. 

 

10 ASPECTOS FILOSÓFICOS 

A filosofia que direciona o Projeto Pedagógico Institucional da Faculdade Alfredo 

Nasser está fundada na visão dialética em que a relação sujeito e objeto atuam entre si, influ-

enciando-se mutuamente. 

Essa filosofia remete à reflexão de todos os envolvidos nas ações desenvolvidas pela 

Faculdade Alfredo Nasser, que quer dizer uma crítica do trabalho que se realiza, o significado 

que tem para os sujeitos com os quais se trabalha e para a comunidade da qual fazem parte e 

estão construindo. 

Essa concepção exige de todos os colaboradores da Faculdade Alfredo Nasser a neces-

sidade de um olhar mais abrangente, uma visão de totalidade; esforço de distinguir para unir, 

e, no que diz respeito ao ensino, à articulação estreita dos saberes e capacidades; à necessida-

de do trabalho interdisciplinar; à relação teoria e prática e a uma avaliação permanente. 

Estão inseridos nesse olhar os valores estéticos, políticos e éticos. A organização didá-

tica, as formas de convivência escolar, a organização do currículo e das situações de aprendi-



 13 

zagem e os procedimentos de avaliação devem estar coerentes com esses valores que agregam 

a sensibilidade, a igualdade e a identidade.  

A estética da sensibilidade no processo de ensino vem estimular a criatividade, o espí-

rito inventivo, a curiosidade e a afetividade; a política de igualdade tem como ponto de parti-

da nesse processo o reconhecimento dos direitos humanos e o exercício dos direitos e deveres 

de cidadania, expressando-se também na busca de equidade; a ética da identidade se expressa 

por um permanente reconhecimento da identidade e do outro, e vem promover o desenvolvi-

mento da consciência, pois tem como objetivo a qualificação humana do ponto de vista do 

bem e do mal, atributos que promovem a formação de pessoas autônomas. 

O fazer psicopedagógico deve alinhavar toda a instituição e requer olhares e práticas 

que sejam atuais, que recusem a reprodução estéril de fórmulas e modelos, que se apropriem 

do dinamismo do cotidiano escolar.  

Os aspectos psicopedagógicos estão ancorados na abordagem interacionista em que o 

conhecimento é considerado como uma construção contínua em uma relação sujeito-objeto, 

em que o desenvolvimento não depende apenas do investimento recebido, mas de investimen-

to de cada pessoa envolvida, do seu interesse em construir e reconstruir sua aprendizagem. A 

aprendizagem se dá de forma dinâmica, sempre relacionando teoria e prática.  

A aprendizagem, portanto, é um processo ativo e integral do sujeito na construção do 

conhecimento, não valendo aqui a transmissão mecânica e nem descontextualizada. Nesse 

sentido o diálogo no processo educativo é essencial para torná-lo dinâmico e promover a inte-

ração sujeito e objeto. 

Esse paradigma de aprendizagem se ancora nos pressupostos Vygotskyanos, quer por con-

siderar o aprendizado como um processo eminentemente social, quer por ressaltar a influência 

da cultura e das relações sociais na formação dos processos mentais superiores. Crê num su-

jeito histórico interferente e produtivo, no qual: 

- a consciência nasce da atividade prática e é construída pela interação homem-mundo, 

mudando de acordo com as mudanças sociais; 

- a interação sujeito-objeto se dá por meio da mediação do outro; 

- a apropriação do conhecimento se dá por um processo ativo do indivíduo em suas re-

lações de trocas com o meio e o outro; 

- a aprendizagem é processo social, caracterizada pelas multi-inter-relações entre o su-

jeito e o meio; 

- a linguagem no interior dos grupos é básica, por exercer a função mediadora.  

Considerando os pressupostos Vygotskianos, as metodologias de trabalho devem partir 

da experiência concreta do estudante, que deve superá-las elaborando uma nova e mais sofis-

ticada síntese, até porque o conhecimento seccionado do seu contexto sócio-histórico perde 

seu significado, seu caráter transformador, torna-se a-político e, assim sendo, não propicia o 

desenvolvimento do pensamento superior.  

O fazer pedagógico consiste no processo de construção e reconstrução da aprendiza-

gem, que se dá nas relações do sujeito consigo mesmo e com os outros, as quais processam-se 

num contexto social e institucional marcado pela história subjetiva e coletiva.  

Pressupõe uma intencionalidade para a aquisição de um novo saber; pressupõe, portan-

to, um ensino em que se dialetizem as relações existentes, não quem aprende e quem ensina, 

mas a crença de que não se pode ensinar corretamente enquanto não se aprende durante a pró-

pria tarefa de ensinar.  

Na dialética da interação e da tarefa partilhada, todos e cada um são sujeitos do conhe-

cer; é o grupo que possibilita a conquista de um nível simbólico que integra o plano da expe-

riência mas que também o supera, com a elaboração de um marco referencial comum. 

Essa abordagem teórica abre um leque de desdobramentos metodológicos e avaliativos, per-

mitindo aos professores, pedagogos e coordenadores, enfim, a todos os atores escolares, o 
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exercício da criatividade, de práticas humanizadas e rigorosas que recusem o assistencialismo, 

práticas que se pretendam radicais, sem serem, jamais, sectárias. 

 

11 ASPECTOS DIDÁTICOS E METODOLÓGICOS 

A política referente às práticas pedagógicas desenvolvidas pela Faculdade Alfredo 

Nasser caminha em uma linha crítica alicerçada nos seguintes paradigmas: 

- criar e difundir culturas, conhecimentos, produção científica e tecnológica; 

- desenvolver os currículos dos cursos na perspectiva da educação continuada e da pos-

sibilidade de certificações intermediárias, observados os interesses individuais dos es-

tudantes e a viabilidade pedagógica e administrativa da Instituição; 

- forjar continuamente o raciocínio crítico; 

- prover práticas pedagógicas reflexivas e dialéticas; 

- formar, nas diversas áreas do conhecimento, profissionais compromissados com o de-

senvolvimento socioeconômico e político regional e nacional; 

- preservar, vinculando-os à vida cotidiana, ideais da ética, da responsabilidade, da ci-

dadania, da solidariedade e do espírito coletivo; 

- priorizar a iniciação à pesquisa científica, com vistas ao desenvolvimento tecnológico 

e social; 

- socializar conhecimentos técnicos, sociais, políticos e científicos; 

- priorizar o atendimento às carências regionais e nacionais, atendendo via serviços es-

pecíficos à comunidade, estabelecendo relações de parceria; 

- valorizar e oferecer espaços para consolidação rotineira das atividades de extensão, 

considerando os objetivos anteriores que tratam da socialização do conhecimento; 

- considerar a singularidade humana, bem como seus múltiplos aspectos, como ser soci-

al, biológico, psicológico, político e cultural, sujeito histórico, enfim. 

Dessa forma, na implementação das Matrizes Curriculares dos cursos, a Faculdade Al-

fredo Nasser pretende: 

- promover o aprofundamento das ciências e da tecnologia no contexto histórico das á-

reas de códigos e linguagens, sociedade e cultura, ciências da natureza e matemáticas, 

buscando vigorosa e metodicamente a construção do conhecimento por intermédio da 

livre discussão do ensino, da iniciação à pesquisa vinculada ao ensino e da extensão, 

fazendo da ação profissional sempre uma ação retomada do passado para o presente e 

o futuro; 

- privilegiar a produção e a construção do conhecimento de forma sistematizada e sis-

têmica, partindo da reflexão, do debate e da crítica, numa perspectiva criativa e inter-

disciplinar; 

- recuperar o conhecimento como prática, reflexão, dúvida, compreensão e crítica do 

que nos é oferecido pela observação e pela experiência do mundo físico e social, bem 

como pelas mídias tecnológicas disponíveis. 

Na organização curricular serão observados os fundamentos da estética da sensibilida-

de, política da igualdade e a ética da identidade, como também os princípios específicos de 

flexibilidade, autonomia, interdisciplinaridade e contextualização, necessários para o desen-

volvimento de um currículo por competências.  

A identidade supõe uma inserção no meio social que leva à definição de vocações pró-

prias, que se diversificam ao incorporar as necessidades locais e as características dos alunos e 

a participação dos professores e das famílias no desenho institucional.  

A diversidade é necessária para contemplar as desigualdades nos pontos de partida dos 

alunos, que requerem diferenças de tratamento como forma mais eficaz de garantir um resul-

tado comum nos pontos de chegada.  
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Com a flexibilidade procurar-se-á promover a adaptação às diferenças individuais, 

respeitar os diversos ritmos de aprendizagem, integrar as diferenças locais e os contextos cul-

turais. 

A autonomia deve refletir o compromisso da proposta pedagógica com a aprendiza-

gem dos alunos pelo uso equânime do tempo, do espaço físico, das instalações e equipamen-

tos, dos recursos financeiros, didáticos e humanos. Na sala de aula a autonomia tem como 

pressuposto, além da capacidade didática do professor, seu compromisso, que faz do trabalho 

cotidiano de ensinar um permanente voto de confiança na capacidade de todos para aprender. 

A interdisciplinaridade baseia-se na interdependência, na interação e no diálogo per-

manente entre os vários ramos do conhecimento, e deve buscar a integração do conhecimento 

num todo harmônico e significativo. 

O princípio pedagógico da contextualização permite à escola pensar o currículo de 

forma flexível, com uma ampla rede de significações, e não apenas como um lugar de trans-

missão do saber. O conteúdo de ensino deve provocar aprendizagens significativas que mobi-

lizem o aluno e estabeleçam entre ele e o objeto do conhecimento uma relação de reciprocida-

de. A contextualização evoca, por isso, áreas, âmbitos ou dimensões presentes na vida pesso-

al, social e cultural, e mobiliza competências cognitivas já adquiridas. 

Esses princípios pedagógicos visam contribuir para a formação da totalidade humana 

em consonância com as novas demandas do mundo contemporâneo.  

Também serão observados como eixos estruturais na organização dos cursos o “apren-

der a aprender, aprender a fazer, aprender a viver, aprender a ser“, eixos encaminhados pela 

Unesco que orientarão a seleção dos conteúdos significativos numa organização por compe-

tências e habilidades.  

O currículo deve ser dinâmico, parcial, mutável e flexível. A sala de aula deverá estar 

aberta não só para uma série de saberes que historicamente dela foram excluídos, como tam-

bém para a promoção permanente do diálogo entre os universos de conhecimento que sejam 

oriundos da prática ou dos fundamentos científicos. 

O currículo deve mobilizar recursos e atividades facilitadoras da construção de compe-

tências, integrando teoria e prática, e a metodologia de ensino deve ser ativa, dinâmica e en-

volvente; os meios devem ser o mais próximo possível da realidade do aluno. 

O currículo, em observância à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 

9394/96 e à legislação que orienta a organização curricular, segue as especificidades de cada 

nível e modalidade de ensino, sendo ainda ofertados componentes optativos que estão volta-

dos às artes, desportos e disciplinas específicas que promovem a complementação de estudos. 

O desenho da matriz curricular apresenta-se na direção horizontal e vertical e, em al-

guns casos, contempla ainda a direção transversal, exigindo do coletivo de profissionais en-

volvidos maior empenho na organização do trabalho metodológico. 

O sentido vertical é concebido como um sistema estruturado por módulos e discipli-

nas. Nesta direção garante-se o trânsito ascendente do estudante. 

No sentido horizontal prima-se pela lógica da coordenação dos vários conteúdos, o 

que permite o desenvolvimento da interdisciplinaridade. A direção transversal, por sua vez, 

atravessa todo o curso, onde estão presentes, principalmente, os conteúdos voltados aos valo-

res, atitudes, interesses profissionais e outros. 

Um curso ou programa deve oferecer ao aluno referenciais teórico-práticos que cola-

borem na aquisição de competências cognitivas, habilidades e atitudes e que promovam o seu 

pleno desenvolvimento como pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o traba-

lho. Precisa estar integrado às políticas, diretrizes, parâmetros e padrões de qualidade defini-

dos para cada nível educacional e para o curso específico, atendendo às orientações do Conse-

lho Nacional de Educação - CNE.    
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O trabalho por competência implica metodologias que priorizem o envolvimento cog-

nitivo/afetivo dos alunos e professores, a articulação de todo e qualquer tema trabalhado com 

a realidade, sempre partindo das representações dos estudantes, demonstrando sua pragmati-

cidade, sem descuidar de seus aspectos éticos, estéticos e filosóficos. 

A metodologia não deve ser um exercício repetitivo e previsível de salivação e giz. É, 

antes, processo a ser (re)construído coletivamente, considerando, necessariamente, as deman-

das profissionais locais e regionais. Deve-se articular com o mundo do trabalho, estabelecen-

do uma dialética relação entre teoria e prática, bem como com as demais disciplinas (interdis-

ciplinaridade), de modo que promova aprendizagens profissionais significativas, gerando as-

sim competências profissionais. 

Os métodos de ensino-aprendizagem devem possibilitar ao aluno assumir o papel de 

sujeito ativo do processo. O aluno deve construir seus conhecimentos, refletir, raciocinar, 

pesquisar, ser crítico, criativo, ter iniciativa, flexibilidade e ser empreendedor. 

Para atender a essa concepção deve partir das seguintes finalidades: 

- interação das diversas áreas do conhecimento num currículo que garanta a participação 

do estudante e a valorização de suas experiências e interesses na apropriação do saber 

universalmente sistematizado; 

- currículos e conteúdos organizados mediante projetos, visando estabelecer uma rela-

ção entre o trabalho pedagógico e a realidade sócio-cultural dos estudantes; 

- interdisciplinaridade como princípio metodológico, possibilitando a articulação e o di-

álogo das diversas áreas do conhecimento. 

O desenvolvimento do trabalho metodológico de um currículo organizado por compe-

tências encaminha principalmente o uso de métodos ativos, porque estes desafiam e motivam 

os alunos a mobilizar conhecimentos que já possuem e a ir buscar novos conhecimentos. Uma 

pedagogia dinâmica que transforme a sala de aula num espaço privilegiado de aprendizagens 

vivas e enriquecedoras.  

Algumas formas de organização didático-pedagógica, como estudos individuais, traba-

lhos em pequenos e grandes grupos e projetos integradores contribuem para dinamizar o pro-

cesso de ensino. O uso diversificado de recursos audiovisuais, material concreto relacionado à 

sua realidade, bem como o computador como ferramenta de construção e suporte para a pes-

quisa e articulação dos saberes; as excursões; os jogos; feiras; maquetes; filmes e tantos ou-

tros que possibilitem o envolvimento do aluno no processo de sua aprendizagem devem fazer 

parte da realidade educacional do Ensino Superior da Faculdade Alfredo Nasser. 

Os métodos e procedimentos a serem operacionalizados no desenvolvimento do pro-

cesso de ensino e aprendizagem devem ser variados, pois é necessário adequá-los aos objeti-

vos e à temática do momento. Métodos como discussão, debates, simulação, exposição dina-

mizada/dialogada, experimentos, solução de problemas, estudo de caso, projetos e jogos são 

métodos que possibilitam o envolvimento do aluno no processo de ensino-aprendizagem. Ao 

selecionar os métodos o professor deve considerar as competências imediatas a serem adqui-

ridas e o perfil do aluno egresso que se quer construído. 

O planejamento, etapa da organização do trabalho pedagógico, é visto pela Faculdade 

Alfredo Nasser como um momento privilegiado para a reflexão coletiva sobre as ações educa-

cionais e também para a integração da equipe de trabalho. É quando a equipe escolar avalia o 

trabalho político-pedagógico em curso, analisa criticamente seus resultados, concebe novas 

formas de atuação, toma decisões, executa planos e projetos, avalia resultados diários, finais e 

parciais e retoma novamente o ciclo dinâmico e vivo do planejamento. 

Assim, deverá traduzir-se numa vivência crítica permanente diante do trabalho peda-

gógico, possibilitando ao conjunto de profissionais da escola conhecer, apropriar-se e partici-

par do projeto em desenvolvimento, tendo em vista o alcance dos objetivos definidos coleti-

vamente. 
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A organização do trabalho pedagógico ocorre por meio de reuniões por área de conhe-

cimento/série; conselhos de classe; reuniões do colegiado e das coordenações para promover 

reflexão, troca de experiências, integração e articulação dos vários saberes, análise, avaliação 

e auto-avaliação dos trabalhos realizados de forma contínua e permanente e encaminhamento 

de novas ações. 

 

11.1 Metodologia a ser utilizada para a elaboração de projetos pedagógicos 

 Para a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos está sendo adotada a seguinte 

metodologia: 1. sensibilização das coordenadorias e do corpo docente dos cursos para o pro-

cesso de mudança; 2. estudos sobre a legislação e concepções de currículo; 3. estudo das dire-

trizes curriculares nacionais específicas do curso, segundo o Ministério da Educação; 4. visita 

de estudos a instituições de ensino superior; 5. consulta via internet a sites das Instituições 

que desenvolvem ensino de graduação na área; 6. definição do grupo responsável pela elabo-

ração do projeto pedagógico; 7. reuniões de estudos para a composição dos eixos curriculares 

do projeto, definindo-se os objetivos do curso, o perfil do profissional a ser formado e a estru-

tura do currículo; 8. redação da proposta; 9. apresentação da versão preliminar do projeto pe-

dagógico à comunidade acadêmica, para análise e discussão; 10. aprovação do projeto pelo 

colegiado do curso e Conselho Departamental; 11. constituição dos processos para tramitar 

pelas instâncias do INEP com vistas à autorização para funcionamento, reconhecimento ou 

renovação de conhecimento. 

 

12 CURRÍCULO 

Os conteúdos definidos para um currículo de formação profissional e o tratamento que 

a eles deve ser dado assumem papel central, uma vez que é por meio da aprendizagem de con-

teúdos que se dão a construção e o desenvolvimento de competências. É por meio deles que 

os propósitos de formação da instituição se realizam e, assim, no seu conjunto, o currículo 

precisa conter os conteúdos necessários ao desenvolvimento de competências exigidas para o 

exercício profissional e precisa tratá-los nas suas diferentes dimensões. Na sua dimensão con-

ceitual: teorias, informações, conceitos; na sua dimensão procedimental: saber fazer; na sua 

dimensão atitudinal: na forma de valores e atitudes que estarão em jogo na atuação profissio-

nal. 

A doutrina de currículo que sustenta a proposta de organização e tratamento dos con-

teúdos na Faculdade Alfredo Nasser envolve os conceitos de interdisciplinaridade, contextua-

lização e flexibilidade e atualização permanente. 

A idéia de uma educação permanente ao longo da vida e a pretensão de ligar a apren-

dizagem escolar ao mundo no qual se está inserido implica valorizar como conteúdos o mane-

jo responsável da autonomia pessoal, fomentando os hábitos sociais de trabalhar em grupo, o 

hábito de estudo e de busca de informação e pesquisa. 

A seleção dos conteúdos deve levar em conta sua relevância para o desenvolvimento 

da competência profissional requerida. 

Um conteúdo passa a ser valioso e legítimo quando goza do aval social, por isso a fon-

te do currículo é a cultura que emana de uma sociedade. Sua escolha deve ser feita em função 

dos critérios psicopedagógicos, mas é preciso considerar antes de mais nada a que idéia de 

indivíduo e de sociedade servem. 

É imprescindível garantir a articulação entre o conteúdo e os métodos, não esquecen-

do, portanto, a importância do tratamento metodológico. 

Na seleção dos conteúdos considerar-se-ão os seguintes aspectos: 

- o desenvolvimento das potencialidades educativas e afetivas que se quer construir co-

mo perfil de saída; 
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- deve ser funcional: aplicável à profissão, ajustado à Instituição, ser atualizado técnica 

e cientificamente; 

- deve ser flexível, permitindo e ajustando-se às particularidades dos alunos, prevendo 

saídas e permitindo a integração com conteúdos afins; 

- deve estar coerente a partir dos objetivos e competências propostos e também com a 

formação do profissional em questão. 

O contexto encaminhado requer que o conteúdo seja dinâmico, flexível e que o espa-

ço de sala de aula seja de acolhimento e sistematização dos diversos saberes. Sendo assim, 

esses saberes estarão presentes nas competências e habilidades, porém com um permanente 

olhar voltado para a realidade histórica, política, científica e social do aluno e da realidade do 

mundo produtivo. 

Os cursos de graduação da Faculdade Alfredo Nasser habilitam à obtenção de diplo-

ma capaz de assegurar privilégios e direitos para o exercício da profissão, na forma da lei. O 

currículo pleno de cada curso de graduação, integrado por disciplina e prática, cargas horárias 

respectivas, duração total e prazos de integralização, será formalizado conforme o Projeto 

Pedagógico elaborado de acordo com as diretrizes curriculares. O currículo pleno tal como 

formalizado corresponde ao desdobramento e à complementação das diretrizes curriculares 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, incluindo matérias ou disciplinas previs-

tas em legislação específica, e habilita à obtenção do diploma.  Quando não houver diretriz 

curricular correspondente ao curso oferecido, o currículo pleno deverá ser aprovado, previa-

mente, pelos órgãos competentes do Sistema Federal de Ensino. Entende-se por disciplina um 

conjunto homogêneo e delimitado de conhecimentos ou técnico correspondentes a um pro-

grama de estudos e atividades, que se desenvolvem em determinado número de horas, distri-

buídas ao longo do semestre letivo, composto de 100 (cem) dias, exceto àqueles destinados a 

exames. O programa de cada disciplina, sob a forma de plano de ensino, é elaborado pelo res-

pectivo professor e aprovado pelo Departamento. A duração de horas/aulas, ou o tempo de 

trabalho escolar efetivo será determinado pela legislação vigente. É obrigatório o cumprimen-

to integral do conteúdo e carga horária estabelecidos no plano de ensino de cada disciplina. 

As disciplinas comuns a vários cursos, quando seguirem programas idênticos, poderão ser 

ministradas em conjunto. A integralização curricular é feita pelo sistema de seriação semes-

tral.  Entre os períodos letivos regulares serão executados programas de ensino, iniciação  à 

pesquisa e extensão. Quando a atividade incluir disciplinas curriculares, de qualquer nível de 

ensino, deve ser ministrada com os mesmos programas regulares, mediante exigências iguais 

de conteúdos, cargas horárias, trabalhos escolares e critérios de aprovação. 

 A construção dos currículos dos cursos de graduação da Faculdade Alfredo Nasser 

deverá partir da visão institucional, do perfil do profissional que pretende formar, da inserção 

regional e da necessidade da construção de um projeto pedagógico para o desenvolvimento 

dos currículos. 

 Este projeto, longe de ser apenas um documento burocrático, deverá expressar a iden-

tidade de cada curso, consolidando uma proposta de trabalho que preveja o desejo ou “[...] 

necessidade de se alterar o presente, com vistas ao futuro, portanto planejar a ação presente, 

com vistas à transformação da realidade futura, considerando-se a possibilidade real de vir a 

existir.” (SILVA, 2000). 

 O principal desafio desta mudança desejada é a superação do enfoque disciplinar para 

a concepção de currículos integrados através de eixos transversais que possibilitarão a abor-

dagem do conhecimento em sua totalidade. 

 Inicialmente a construção curricular deverá partir da idéia de currículo em “espiral”, 

que representa a complexidade crescente dos saberes e a ruptura existente entre o ciclo básico 

e profissional na graduação. Esta compreensão deverá estar clara na comunidade acadêmica, 

destacando-se que o modelo em espiral não significa a hierarquização do conhecimento mas a 
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sua integração e abrangência crescentes. 

 Neste modelo, o ensino deverá estar centrado no aluno, como sujeito da aprendizagem 

e no professor, como agente facilitador no processo de construção do conhecimento; as coor-

denações de cursos deverão desenvolver ações integradas e a organização estrutural da institu-

ição deverá estar adequada, permitindo um fluxo contínuo entre o planejar, o executar e o 

avaliar e a visão administrativa centrada no pedagógico. 

 Os cursos serão projetados de modo que reflitam os princípios de aprendizado associ-

ados com os ciclos de aprendizado, definidos por Kolb, que considera o ciclo do aprendizado 

iniciando-se pela fase do planejamento flexível, seguido de execução via experiência obser-

vada, passando pela reflexão acerca da experiência realizada que resulta na formação de con-

ceitos, os quais requerem retomada do planejamento para o movimento do ciclo. 

 

12.1 Princípios 

 O processo de desenvolvimento curricular será construído mediante a observação dos 

seguintes princípios: 

 - A interdisciplinaridade como princípio didático – interpretação da realidade tendo em 

vista a multiplicidade de leituras, modelo internacional de conhecimento que consiste na ob-

servação dos fatos e fenômenos sob vários olhares. Para contemplar esse princípio, a estrutura 

curricular deverá ser modular; 

 - A flexibilidade na estrutura curricular – compreensão de que o curso é um percurso 

que deverá ser construído considerando os saberes e conteúdos da vivência e experiência do 

aluno na busca ativa pelo conhecimento; 

 - A ética como tema transversal – será considerada como eixo norteador do currículo, 

como eixo transversal, estimulando o eterno pensar, refletir, construir. É importante a proble-

matização dos valores morais no contexto institucional para a adoção do conjunto de princípio 

e padrões de conduta ética e superação de uma ética individualista e competitiva com vistas a 

construção de uma sociedade cada vez mais humana; 

 - Compreensão da diversidade cultural e pluralidade dos indivíduos - Aceitar a dimen-

são singular do homem e sua multiplicidade interior; 

 - Sólida preparação do profissional para o exercício da prática do trabalho, da cidada-

nia e da vida cultural. 

 - Compreensão da graduação como etapa inicial no processo de formação continuada, 

a ser consolidado através do ensino, da pesquisa e da extensão. 

 - Capacitação Profissional e Avaliação Permanente – o processo de reestruturação cur-

ricular deverá estar associado à um programa de capacitação docente e à um projeto de auto-

avaliação institucional. 

  

12.2 Perfil humano 

A Faculdade Alfredo Nasser pertence a preocupação em gerir e direcionar todos os 

seus esforços para levar ao mercado de trabalho profissionais com sólida formação, rigorosos 

mas criativos, críticos e democráticos, singulares mas respeitadores da pluralidade. Assim 

organiza seus currículos por competências, conforme encaminham as Diretrizes Curriculares 

para a Educação Profissional e Ensino Superior, prescritas nos textos legais. 

O conceito de competência assumido pela Faculdade Alfredo Nasser é o definido pelo 

Parecer CNE/CEB n.º 16/99, que advoga o seguinte: "a capacidade de articular, mobilizar e 

colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficien-

te e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho." O enfoque das competências é 

voltado para o investimento da capacidade de aprendizagem no desenvolvimento de maneiras 

próprias de pensar e tomar decisões, preparando o cidadão de forma a que possa adquirir, ao 
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final do processo de formação, competência necessária para enfrentar os desafios/situações 

que a vida lhe apresentar. 

A formação na perspectiva de desenvolvimento de competências requer do docente o 

duplo e importante papel de ser catalisador de processos de formação de valores e de habili-

dades cognitivas dos alunos que estão sob sua responsabilidade. 

Considerando as especificidades e diversidades dos níveis de ensino ofertados pela 

Faculdade Alfredo Nasser, apresenta-se o perfil de egressos por nível de ensino, sem a preten-

são de trazer à luz os conhecimentos específicos que cada curso encaminha. 

Cabe ao egresso, além das competências técnicas e científicas específicas de sua área, 

a competência política: 

- ser criativo e comunicar suas idéias; 

- ter pensamento crítico; 

- ter capacidade para resolver problemas; 

- ter iniciativa e autonomia Intelectual; 

- saber tomar decisões; 

- trabalhar individualmente e em grupo; 

- comprometer-se com as transformações da sociedade; 

- respeitar as regras de convivência democrática; 

- desempenhar com qualidade e responsabilidade tarefas e operações técnicas específi-

cas de sua profissão; 

- contribuir com a política de desenvolvimento técnico-profissional de sua área especí-

fica; 

- planejar e supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços na sua especia-

lidade; 

- contribuir para o desenvolvimento e a difusão da pesquisa técnico-científica. 

-  

 

12.3 Bases para a formação do profissional  

 1. Dimensão indissociável do ensino / iniciação à pesquisa / extensão; 2. formação 

teórico-prática inter e transdisciplinar; 3. sólida formação profissional e visão social empreen-

dedora; 4. visão holística, compromisso ético e humanístico e responsabilidade social; 5. ati-

vidades multiprofissionais e desenvolvimento sustentável; 6. gestão colegiada; 7. formação 

continuada; 8. avaliação permanente. 

 

12.4 Perfil do profissional que se pretende formar 

 Ao graduar-se na Faculdade Alfredo Nasser, o formando deverá apresentar: 1. postura 

a ética e compromisso com o desenvolvimento; 2. competência técnica, científica e empreen-

dedora; 3. formação humanística; 4. visão crítica; 5. espírito investigativo; 6. capacidade de 

aprendizagem autônoma e continuada; 7. habilidades para desenvolver ações multiprofissio-

nais. 

 

12.5 ESTRUTURA CURRICULAR 

 O entendimento de que currículo é todo o conjunto de experiências de aprendizado que 

o estudante incorpora durante o processo participativo de desenvolver na universidade, sendo, 

portanto, um programa de estudos coerentemente agregado, fez com que fosse estabelecido 

uma estrutura curricular desenvolvida em ciclos seqüenciais, onde possa ser ampliada a visão 

do estudante em função da aquisição de competências e habilidades, construídas através dos 

saberes teóricos/práticos/experienciais adquiridos. 

 Nos ciclos curriculares serão desenvolvidos módulos integrados de conhecimentos, 

visando o tratamento interdisciplinar dos conteúdos acadêmicos. Cada ciclo culminará com a 
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realização de Seminários Integrados onde serão abordados os temas transversais desenvolvi-

dos a partir dos eixos temáticos estudados. A matriz curricular desenvolvida em períodos é 

inspirada nos preceitos da interdisciplinaridade. Os períodos "são caracterizados por assuntos 

interdisciplinares integrados, e deverão ser trabalhados em conjunto pelos professores envol-

vidos com os temas. 

 O Estágio Acadêmico Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso serão 

componentes curriculares obrigatórios e serão desenvolvidos em consonância com as linhas 

de ensino/iniciação à pesquisa/extensão definidas em cada curso. 

 As atividades curriculares serão flexibilizadas e o estudante, como elemento responsá-

vel pela composição de seu percurso acadêmico, enriquecerá seu currículo com Atividades 

Complementares ou Estudos Independentes que, aprovadas pelo colegiado do curso, serão 

integralizadas em seu histórico escolar. 

 

12.5.1 Ciclos e estrutura do curso 

 O Currículo será organizado em três ciclos de desenvolvimento conforme mostrado 

abaixo. 

 a) Ciclo de fundamentação, que compreende o 1ª e 2º semestre de estudos de conteú-

dos referentes os fundamentos do curso para a construção de uma linguagem comum, reali-

zando-se atividades que trabalhem a linguagem, criticidade, criatividade, habilidades formati-

vas. 

 b) Ciclo de desenvolvimento profissional, que compreende do 3ª ao 6º semestre de 

estudos de conteúdos referentes ao contato com os problemas reais para integrar aspectos teó-

ricos e práticos da atividade profissional, realizando-se atividades de baixa e média complexi-

dade explorando conteúdos básicos e profissionais do curso. 

 c) Ciclo de sedimentação profissional, que compreende o 7º e 8º semestre de estudos 

de conteúdos referentes ao perfil do profissional desejado terminando com a apresentação do 

Trabalho de Conclusão de Curso, realizando-se atividades que completem a formação profis-

sional. 

 

12.5.1.1 Ao final do Ciclo de Fundamentação  

 O aluno deverá: 1. demonstrar conhecimento dos princípios básicos e práticas do mo-

dulo; 2. relacionar as teorias relevantes com o conhecimento a ser construído; 3. aplicar, sob 

orientação, o conhecimento adquirido em novas situações; 4. coletar e avaliar informações de 

uma variedade de fontes; 5. comunicar-se clara e concisamente no estilo adequado; 6. utilizar 

forma eficaz à tecnologia de informação e comunicação; 7. manipular e interpretar conjuntos 

de dados e apresentá-los em um formato técnico-científico; 8. assumir responsabilidade pela 

natureza e qualidade do trabalho produzido. 

 

12.5.1.2 Ao final do Ciclo de Desenvolvimento Profissional  

 O aluno deverá: 1. demonstrar familiaridade com princípios e práticas em um amplo 

campo de estudo; 2. testar a confiabilidade de dados estatísticos, avaliar a sua significância e 

apresentá-los em formato adequado; 3. demonstrar consciência sobre a natureza provisória do 

conhecimento e teorias; 4. demonstrar várias habilidades pessoais necessárias na vida profis-

sional; 5. gerar idéias através da análise de situações; 6. selecionar e aplicar conhecimentos, 

princípios e habilidades para resolver problemas bem definidos, sob supervisão; 7. demonstrar 

consciência dos problemas enfrentados pelas comunidades e ambiente rural. 

 

12.5.1.3 Ao final do Ciclo de Sedimentação Profissional 

 O aluno deverá: 1. utilizar eficientemente a tecnologia de informação e da comunica-

ção; 2. comunicar-se eficientemente com pessoas de todos os setores da sociedade sobre as-
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suntos técnicos e de outra natureza; 3. demonstrar habilidades necessárias para o aprendizado 

continuado; 4. demonstrar, de forma confiante, conhecimento profissional e habilidades técni-

cas relevantes às necessidades locais, regionais e nacionais; 5. utilizar habilidades interpesso-

ais e adotar uma atitude ética tanto em trabalho de grupo quanto na gestão de indivíduos e 

grupos; 6. aplicar independentemente conhecimento, princípios e habilidades à análise, avali-

ação e solução de problemas complexos e imprevisíveis; 7. assumir a responsabilidade de 

trabalhar com todos os segmentos sociais; para o desenvolvimento da região e a diminuição 

da pobreza; 8. administrar de forma eficiente e renovada as questões da rotina profissional; 9. 

planejar, executar e avaliar trabalhos de iniciação à pesquisa ou desenvolvimento; 

 O desenvolvimento do currículo será feito através de períodos integrados no sentido 

horizontal, entre as disciplinas por meio de conteúdos afins, desenvolvidos ao longo do se-

mestre letivo; e, no sentido vertical, entre a seqüência  dos períodos  componentes dos ciclos 

ou fases do curso. 

 

13 ENSINO, INICIAÇÃO À PESQUISA E EXTENSÃO 

 

13.1 Ensino 

O ensino é concebido como o exercício sistemático do desenvolvimento da capaci-

dade de raciocínio em suas diversas modalidades, visando a formação humana e técnico-

científica numa perspectiva coletiva, objetivando a participação ativa e responsável em socie-

dade e o cultivo permanente do desenvolvimento do espírito crítico para o estudo autônomo. 

A organização curricular e didático-pedagógica de cada curso de Ensino Superior de 

Graduação e Pós-Graduação "lato sensu"; de Extensão e outras modalidades, será definida no 

projeto de cada curso, que deverá ser submetido à análise e aprovação pelos órgãos do Cole-

giado e demais órgãos que a legislação determinar. 

A criação, extinção e a desativação temporária de cursos de graduação, de pós-

graduação e outros, serão aprovadas pelo Colegiado, na forma da lei, do Estatuto da Mantene-

dora e Regimento Interno. 

 

13.2 Pesquisa  

 Políticas de Ensino, Iniciação à pesquisa e Extensão 

 As instituições de Educação Superior, em suas diretrizes, são desafiadas a ga-

rantir o desenvolvimento e manutenção da qualidade dos programas de formação oferecidos, 

articulando ensino, iniciação à pesquisa e extensão. A qualidade desses programas nos cursos 

de graduação implica, entre outras coisas, visualizar a contínua atualização e aperfeiçoamento 

das habilidades pedagógicas dos docentes, na medida em que é condição essencial às institui-

ções contar com pessoal capacitado à promoção de inovações constantes nos currículos e nos 

métodos de ensino e estratégias de aprendizagem.  

 As atividades de ensino, iniciação à pesquisa e extensão direcionadas pelos objetivos, 

metas e ações decorrentes dos Projetos Pedagógicos dos Cursos em nível graduação e de pós-

graduação lato sensu, desenvolvidas na Faculdade, visam atender às demandas locais e regio-

nais. 

 

PROGRAMA DE INICIAÇÃO À PESQUISA 

O Programa Institucional de Iniciação à Pesquisa, conforme o Art. 35 do Regimento 

Interno da UNIFAN é regulamentado pela Resolução CONSED n°. 9/2007 de 10 de janeiro 

de 2007. Trata-se de um programa voltado para a iniciação à pesquisa vinculada aos planos de 

ensino das disciplinas de graduação e pós-graduação, como um apoio teórico e metodológico 

que contribui para a formação acadêmica que contribua para a autonomia intelectual em face 

de formação de conceitos. Por isso, sua institucionalização marca a preocupação acerca das 
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mudanças nas configurações éticas, sociais, econômicas, culturais e políticas emanadas pela 

sociedade contemporânea.  

A meta é proporcionar o desenvolvimento de um programa que relacione a inves-

tigação científica à produção de conhecimentos, voltados para a qualificação do ensino, a par-

tir da realidade sócio-cultural, missão e valores desta Faculdade, demarcando sua capacidade 

de intervenção na realidade social da cidade de Aparecida de Goiânia e região. 

O programa tem como objetivo geral contribuir para a formação inicial dos estu-

dantes e preparação para a pós-graduação, despertando-lhes nova mentalidade em relação à 

produção do conhecimento como incentivo à formação de recursos humanos. A Iniciação à 

Pesquisa é incentivo ao aprimoramento do conhecimento adquirido dentro e fora de sala de 

aula. Constituem-se objetivos específicos: a) permitir aos alunos o contato com as atividades 

de criação, discussão e organização do saber científico, acompanhados pelos seus respectivos 

professores orientadores; b) construir uma cultura acadêmica a partir das diversas disciplinas 

por meio de atividades científicas, disponibilizando informações para a comunidade acadêmi-

ca e geral; c) fomentar o engajamento da comunidade acadêmica no processo investigativo 

como estímulo à iniciação à pesquisa; d) envolver, gradativamente, novos pesquisadores de 

forma quantitativa e qualitativa na produção científica; e) permitir que professores pesquisa-

dores incorporem alunos da graduação e da pós-graduação em seus trabalhos de pesquisa. 

As atividades de iniciação à pesquisa são desenvolvidas por docentes, vinculadas às 

disciplinas que ministram, em qualquer período dos cursos oferecidos, sob a orientação das 

respectivas coordenações de cursos e da Coordenação de Iniciação à Pesquisa e Extensão, 

com posterior publicação dos produtos dessas atividades.  

Entre as atividades desenvolvidas pelo Programa de Iniciação à Pesquisa destacam-se 

projetos para o desenvolvimento das habilidades de investigação, com vistas a atenderem as 

necessidades dos acadêmicos, da comunidade aparecidense e da região metropolitana de Goi-

ânia, como:  

a) O Centro de Estudos e Pesquisas Econômico-Sociais - CEPES - aborda as seguintes 

áreas de pesquisa e conhecimento: Economia Agrícola, Economia Ambiental e Industrial e 

prestações de Serviços: informação e execução de indicadores econômicos para a comunida-

de, órgãos governamentais e empresas públicas e privadas. 

b) O Centro de Pesquisas Estatísticas - CEPE - desenvolve trabalhos no âmbito inter-

no e externo à Instituição, contribuindo para o processo de Avaliação Institucional e outras 

pesquisas desenvolvidas na Faculdade.  

c) O Centro de Estudos Matemáticos - CEM - do curso de licenciatura em Matemática 

envolve os discentes em atividades de investigação, objetivando o desenvolvimento de proje-

tos que atendam às necessidades em relação ao processo de ensino-aprendizagem da matemá-

tica.  

d) Os Grupos de estudo e trabalho – GETs – vinculados à Diretoria Acadêmica e à 

Coordenação de Iniciação à Pesquisa e Extensão desenvolvem atividades de reflexão e atuali-

zação do documentário normatizador das atividades institucionais, e também dá sustentação 

aos Conselhos Editoriais para orientação, seleção e divulgação do conhecimento produzido 

pelos docentes e discentes. Além disso, os GETs promovem orientação didático-metodológica 

visando oferecer formação continuada à comunidade  interna e externa.    

Há também a possibilidade de estudantes se envolverem em projetos de professores 

pesquisadores, de forma voluntária, sendo considerados alunos do Programa Institucional de 

Iniciação à Pesquisa, recebendo certificados. Nesses casos, as datas para as inscrições são de 

conformidade com o Calendário Acadêmico e para se inscrever o aluno deve ser selecionado 

por um professor pesquisador e apresentar a documentação necessária.  
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PROGRAMA DE EXTENSÃO 

O programa de extensão é regulamentado pelo Art. 36 do Regimento Interno da 

UNIFAN e pela Resolução CONSED n°. 7/2007, de 10 de janeiro de 2007. É um programa 

pensado a serviço de um projeto político-pedagógico de construção da cidadania e de justiça 

social, vinculado aos planos de ensino das disciplinas de graduação e de pós-graduação lato 

sensu, como um apoio teórico e metodológico à formação acadêmica.  

A extensão aproxima academia e comunidade, contribuindo para a construção de uma 

cidadania ativa, compromissada com a realidade social. Assim, o vínculo estabelecido entre 

ensino, pesquisa e extensão tem o intuito de discutir as mudanças que marcam as dimensões 

do sistema educacional brasileiro. 

A Extensão é uma atividade continuada, integrante da identidade cultural da Institui-

ção, para atender às diretrizes dos projetos dos cursos de graduação que dão origem aos cur-

sos de pós-graduação lato sensu, propiciando o aprendizado de métodos e técnicas para o de-

senvolvimento da capacidade de pensar, da competência para lidar com problemas e identifi-

car, analisar e reordenar novas interpretações de aprendizado aplicável à vida. 

Assim sendo, o Programa de Extensão tem como objetivos: a) permitir aos alunos o 

contato com as atividades de criação, discussão e organização dos saberes acadêmicos, acom-

panhados pelos seus respectivos professores orientadores; b) construir uma cultura acadêmica 

a partir das diversas disciplinas por meio de atividades práticas que possibilitem a utilização 

de informações pela comunidade acadêmica e externa; c) fomentar o engajamento da comuni-

dade acadêmica nos processos de integração social, proporcionando a cooperação entre o cor-

po discente e o docente, em benefício da comunidade, desenvolvendo a compreensão acerca 

da responsabilidade social. 

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão faz com que esta 

última seja caracterizada como um processo educativo - científico e cultural - que objetiva 

viabilizar ações de parceria entre a UNIFAN e a sociedade. Nesse ínterim, o conhecimento é 

produzido por meio da dimensão investigativa e da possibilidade de contato com a realidade, 

permitindo a qualificação da prática extensionista como intervenção social comprometida 

com a socialização dos conhecimentos, cuja meta é a formação para a cidadania e responsabi-

lidade social. 

Entre as atividades desenvolvidas pelo Programa de Extensão destacam-se projetos pa-

ra a inclusão social com vistas a atenderem as necessidades dos acadêmicos, da comunidade 

aparecidense e da região metropolitana de Goiânia, como:  

 a) O Centro de Línguas, órgão colegiado das atividades da licenciatura em Letras que 

desenvolve projetos de extensão para atendimento das necessidades em relação ao processo 

de aprendizagem da língua materna e estrangeiras, como meios indispensáveis para a viabili-

zação dos relacionamentos entre as pessoas.  

b) O Centro de Estudos Matemáticos do curso de licenciatura em Matemática desen-

volve projetos de iniciação à pesquisa e de extensão, objetivando atender as necessidades em 

relação ao processo de ensino-aprendizagem da matemática. A proposta é de oferecer cursos 

de aperfeiçoamento e capacitação em educação matemática em níveis de Educação Básica e 

Superior à comunidade acadêmica, aos alunos do Colégio de Aplicação Alfredo Nasser e à 

comunidade externa. 

 c) A UNIFAN Júnior é uma associação civil, sem fins lucrativos, constituída por alu-

nos dos cursos de graduação ministrados pela Faculdade, e presta serviços e desenvolvimento 

de projetos para empresas nas suas áreas de atuação, sob a supervisão de professores e profis-

sionais especializados. 

d) Os Grupos de estudo e trabalho – GETs – vinculados à Diretoria Acadêmica e à 

Coordenação de Iniciação à Pesquisa e Extensão promovem orientação didático-metodológica 
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para a formação continuada para a comunidade interna e externa, por meio de cursos, oficinas, 

palestras, seminários, dentre outras atividades de capacitação.    

           e) O Núcleo de Práticas Jurídicas - NPJ - do curso de Direito, integrado pelo Labora-

tório Jurídico, locus de desenvolvimento das atividades simuladas, e o Escritório-Modelo, 

onde se realizarão as atividades práticas reais com atendimento jurídico à população. Consisti-

rão as atividades simuladas em exame de autos findos, elaboração de autos simulados e simu-

lação de atividades processuais. Para tanto, o Laboratório Jurídico estará aparelhado com e-

quipamentos e material de consumo adequados ao desenvolvimento das atividades, além de 

contar com uma sala de audiências e um tribunal do júri. O Escritório-Modelo, além de patro-

cinar as causas clássicas amparadas pela Justiça Gratuita, manterá convênio com o Ministério 

Público, para que seus estagiários tenham acesso à atividade processual concernente à tutela 

dos direitos metaindividuais, e com órgãos públicos, permitindo o acompanhamento dos pro-

cessos constitucionais, administrativos e tributários.  

O Programa Permanente de Cursos/Atividades de Extensão, da Coordenação de Inici-

ação à Pesquisa e Extensão apóia-se em uma proposta de flexibilidade, por meio da qual po-

dem ser oferecidos cursos e atividades com a participação de professores da Instituição ou 

profissionais convidados de outras instituições. Os projetos devem ser encaminhados à CPE, 

em consonância com a coordenação do curso de graduação ao qual se vincula, no intuito de 

observar sua relevância e necessidade. 

Uma vez aprovado o projeto, o professor deverá dirigir-se pessoalmente à CPE para 

discutir os detalhes do curso/atividade que pretende ministrar. O próximo passo será a divul-

gação de acordo com as normas do Programa de Extensão. 

 

Movimento Científico Cultural de Aparecida - MOCCA 

  Em atendimento às necessidades da iniciação à pesquisa e de extensão, a Faculdade 

implantou o Projeto MOCCA: Movimento Científico Cultural de Aparecida, evento de gran-

des proporções, estendido a toda a população.  

 O MOCCA é o momento em que a UNIFAN mostra à sociedade os resultados de seus 

projetos, permanentes ou não, visando difundir o conhecimento produzido e valorizar a cultu-

ra regional, além de estimular os participantes a incorporarem as ações contribuintes para o 

desenvolvimento sustentável, cumprindo a responsabilidade social. Trata-se de um evento 

promovido em parceria com a Prefeitura de Aparecida de Goiânia, envolvendo a participação 

de instituições de ensino da educação básica e superior, públicas e privadas, órgãos governa-

mentais e ONGs.  

O MOCCA é o pensar, o fazer e o avaliar permanente da academia a serviço da socie-

dade. A cada ano, geralmente no final do primeiro semestre, o MOCCA aborda um tema, tais 

como em 2003, Conflito entre a Ciência e a Cultura; em 2004, Planeta Água; em 2005, Edu-

cação e Diversidade; em 2006, Educação e Trabalho; em 2007, Desenvolvimento sócio-

econômico e meio ambiente; em 2008, Capitalismo e responsabilidade social, e delimitado 

para 2009, o tema Economia solidária: meios e modos de produção. 

 

Pós-graduação lato sensu 

  Os cursos de pós-graduação lato sensu da Faculdade Alfredo Nasser têm por finalida-

de a capacitação profissional e acadêmica em áreas específicas dos cursos de graduação em 

funcionamento na Instituição, para atender as necessidades de formação continuada dos e-

gressos e demais membros da comunidade com os seguintes objetivos: a) promover a investi-

gação e a produção científica; b) identificar e discutir os problemas da área de estudo, bem 

como sua interação com áreas afins; c) manter a flexibilidade curricular que vise ao aprimo-

ramento mais amplo nas áreas de conhecimento; d) desenvolver a capacidade de análise e de 

crítica para a criatividade e a autonomia profissional. 
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 O Programa de Pós-Graduação lato sensu articula-se com os cursos de graduação ofe-

recendo os seguintes cursos: Docência no Ensino Superior, Psicopedagogia Institucional, E-

ducação Infantil, Pedagogia para a Diversidade; Educação Matemática; Língua Portuguesa: 

leitura e escrita; Literatura da Língua Portuguesa; Pedagogia Empresarial e Gestão Educacio-

nal, todos vinculados à área de ensino. Na área administrativa oferece cursos em Gestão Fi-

nanceira e Controladoria, Economia Empresarial, Logística Empresarial, Liderança Empresa-

rial, Gestão Pública, Gestão do Agronegócio e Direito Empresarial.  

 

13.3 Extensão  

 A extensão: a serviço de um projeto político-pedagógico de construção da cidadania e 

de justiça social. 

  A extensão aproxima academia e comunidade, contribuindo para a construção de uma 

cidadania ativa, compromissada com a realidade social contemporânea. Por isso, sua institu-

cionalização, na Faculdade Alfredo Nasser, marca a preocupação acerca das mudanças nas 

configurações éticas, sociais, econômicas, culturais e políticas que culminam no modo como 

essa sociedade educa seus membros.  Assim, o vínculo estabelecido entre ensino, pesquisa e 

cultura, tem o intuito de discutir as mudanças que marcam as dimensões em que o sistema 

educacional brasileiro se encontra inserido. 

Conceber a extensão como atividade indissociável do processo educativo é traduzi-la 

nas atividades de ensino-aprendizagem, de estágio, de pesquisa, bem como nas atividades 

culturais que possibilitem o desenvolvimento de uma postura cidadã no alunado. 

Dessa forma, a meta é superar a mera prestação de serviços à comunidade, proporcio-

nando o desenvolvimento de um programa que se relacione com a investigação científica e 

com a produção de conhecimentos voltados para a qualificação do ensino a partir da realidade 

sócio-cultural, missão e valores desta IES. 

Enfim, trata-se da construção de um programa que atenda à dimensão social inerente 

aos valores da Faculdade, visando sua inserção na sociedade, demarcando sua capacidade de 

intervenção na realidade social da cidade de Aparecida de Goiânia, bem como nos planos es-

tadual e regional.  

O Programa Permanente de Cursos de Extensão, da Coordenação de Pesquisa e 

Extensão – CPE, da Faculdade apóia-se em uma proposta de flexibilidade, por meio da qual 

podem ser oferecidos cursos com a participação de professores da instituição ou profissionais 

convidados de outras instituições. 

Em ambos os casos, os projetos devem ser encaminhados à CPE, que os submetem à 

apreciação e aprovação do departamento do curso de graduação que esteja relacionado ao 

tema proposto, em consonância com a Diretoria Acadêmica, no intuito de observar sua 

relevância e necessidade. 

Uma vez aprovado o projeto, o professor deverá dirigir-se pessoalmente à CPE para 

discutir os detalhes do curso que pretende ministrar. Uma vez acertados todos os detalhes, o 

curso será divulgado de acordo com as normas do programa de cursos de extensão. Os alunos 

deverão ser orientados a se inscreverem junto à Tesouraria, mediante recolhimento da taxa. 

Respeitadas as peculiaridades de cada projeto estabelece-se, como estrutura mínima, a 

seguinte: justificativa, objetivos, conteúdo programático, público alvo, carga horária e número 

máximo de alunos por turma. 

A UNIFAN JÚNIOR é uma associação civil, sem fins lucrativos, constituída, exclusi-

vamente, por alunos dos cursos de graduação ministrados pela Faculdade, e, que presta servi-

ços e desenvolvimento de projetos para empresas, entidades e sociedade em geral, nas suas 

áreas de atuação, sob a supervisão de professores e profissionais especializados. 

O Centro de Estudos e Pesquisas Econômico-Sociais – CEPES, aborda as seguintes 

áreas de pesquisa e conhecimento: Economia Agrícola: Mercados, Políticas, Financiamento, 
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Cadeias Produtivas, Relações de Trabalho Agrícola, Agricultura Familiar, Estrutura Fundiá-

ria, Difusão de Tecnologias, Economia Ambiental; Economia Industrial: Pequenas e médias 

Empresas, Estruturas de Financiamentos, Cadeias agro-industriais, Cluesters industriais, De-

senvolvimento tecnológico, Políticas Industriais Setoriais, Indústria e Meio Ambiente, Rela-

ções de Trabalho na indústria;  Prestações de Serviços: informação e execução de indicadores 

econômicos, pesquisas econômicas e sociais, estudos de cunho econômicos e sociais para a 

comunidade, os órgãos governamentais e empresas públicas e privadas.  

 O Centro de Línguas do curso de Letras é órgão colegiado das atividades da Faculda-

de, que desenvolve projetos de extensão, para as necessidades dos acadêmicos e da comuni-

dade aparecidense em relação ao processo ensino-aprendizagem da língua portuguesa e ingle-

sa, meios indispensáveis para a viabilização dos relacionamentos entre os diversos tipos de 

funções das pessoas e tipos de instituições componentes da sociedade. São objetivos do centro 

de línguas: oferecer, sem fins lucrativos, cursos de português e inglês em níveis de educação 

básica e superior, à comunidade acadêmica, aos alunos do Colégio de Aplicação Alfredo Nas-

ser, de escolas públicas da região e a outros membros da sociedade; criar oportunidades para 

pesquisas e estágios dos professores e alunos do curso de Letras em nível de graduação e pós-

graduação; promover formação pessoal e profissional continuada.    

 Atribuições da função extensão: 1. identificar as demandas educacionais, culturais e 

tecnológicas da sociedade e transformá-las em projetos específicos; 2. promover a comunica-

ção e a interação entre a Instituição e a comunidade por meio de projetos específicos; 3. fo-

mentar e criar programas institucionais; 4. articular os programas institucionais à visão macro-

curricular configurada no projeto político-pedagógico; 5. contribuir para melhorar o nível de 

ensino pela oferta de projetos de aplicação prática do conhecimento, impactando projetos in-

tegradores, trabalhos de conclusão de curso, dissertações e teses, bem como a própria pesqui-

sa; 6. repassar à sociedade os resultados das atividades de ensino e pesquisa, na forma de cur-

sos, eventos, publicações e prestação de serviços; 7. catalogar a produção artística e cultural 

da Instituição; 8. certificar as atividades de extensão da Instituição; 9. representar a Coordena-

ção de Pesquisa e Extensão, quando solicitado, em eventos de caráter político-social e de de-

senvolvimento institucional; 10. desenvolver outras atividades atribuídas pela Coordenação de 

Pesquisa e Extensão. 

 

14 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

  A caracterização, as competências e os objetivos do estágio curricular supervisionado 

são constantes de regulamento específico para cada curso, de conformidade com o item “b” 

do art. 68 do regimento interno, vinculado à sua coordenação específica do curso e à coorde-

nação geral de estágio e monitoria, cumprindo as prescrições das resoluções do Conselho Na-

cional de Educação/Conselho Pleno – CNE/CP.  

 Compete ao coordenador geral de estágio e monitoria: 1. cadastrar instituições e a cliente-

la destinada ao estágio promovendo abertura do mercado de trabalho, de modo a permitir que 

o estudante antecipe conhecimentos sobre a realidade profissional; 2. elaborar documentos 

necessários à regulação, realização e avaliação do estágio submetendo-os à aprovação do co-

legiado do curso e conselho departamental; 3. assessorar os docentes e a coordenação do cur-

so nos assuntos pertinentes ao estágio e monitoria por meio de reuniões; 4. orientar a elabora-

ção dos planos de ensino do estágio; 5. garantir o cumprimento da carga horária de estágio e 

de monitoria; 6. organizar o arquivo de estágio; 7. fazer cumprir este regulamento e a legisla-

ção pertinente, por meio de deliberações de em reuniões convocadas. 

 Compete ao coordenador do curso: 1. assessorar os docentes e a coordenação geral de 

estágio e monitoria; 2. orientar a elaboração dos planos de ensino do estágio; 3. conferir e 

assinar os diários de estágio; 4. fazer cumprir o regulamento de estágio e a legislação perti-

nente, por meio de deliberações de em reuniões convocadas. 5. compete ao estudante e ao 
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docente de estágio, sob a orientação do coordenador geral de estágio e monitoria: 6. escolher a 

instituição, planejar, realizar as atividades em horários programados e cumpridos; 7. levar à 

direção da instituição escolhida, o pedido por escrito de autorização assinada pela coordena-

ção geral de estágio e monitoria; 8. respeitar a rotina de trabalho da instituição com a qual se 

celebrar o convênio, durante todo o período de atividades; 9. elaborar, apresentar relatórios, 

demais trabalhos e avaliar ações; 10. apresentar, à coordenação geral de estágio e monitoria os 

documentos finais, devidamente encadernados, conforme as prescrições do guia para elabo-

ração e apresentação de trabalhos acadêmicos da Faculdade Alfredo Nasser. 

 As atividades do estágio oferecidas pela Faculdade Alfredo Nasser caracterizam-se 

como atividades curriculares obrigatórias, orientadas pelos professores e supervisionadas pela 

coordenação geral de estágio e monitoria. 

 As atividades tratam da realização de experiências sistemáticas com aprofundamento 

em temáticas específicas do curso, integrando a teoria e a prática à realidade cotidiana. 

 

15 ATIVIDADES COMPLEMENTARES OU ESTUDOS INDEPENDENTES 

São atividades complementares as que se realizam por meio de programas como: Mo-

nitoria, Iniciação Científica, Estágio não curricular; publicação de livros, capítulos de livros, 

artigos científicos, ensaios e resenhas; participação em eventos científico-culturais como: 

simpósios, congressos, conferências, debates, colóquios, cursos, mini-cursos, seminários e 

outras atividades nas áreas da cultura, das ciências e das artes. As atividades complementares 

são validadas pela coordenação do curso, podendo ser realizadas na própria instituição ou fora 

dela. 

 As atividades complementares têm como objetivo geral incentivar o aluno a participar 

de experiências diversificadas contribuindo para sua formação profissional e humana. 

 O aluno poderá cursar outra disciplina em outro curso superior e solicitar ao coordena-

dor do curso de graduação o seu aproveitamento como atividade complementar ou estudo 

independente. 

  São atribuições dos coordenadores dos cursos de graduação: 1. propor, divulgar, inici-

ar e supervisionar o Programa de atividades complementares do semestre letivo, em conso-

nância com a Coordenação de Promoção e Integração e de Pesquisa e Extensão; 2. divulgar 

local e hora para atendimento e recebimento dos documentos comprobatórios dos alunos do 

último período do curso de graduação; 3. analisar, reconhecer e contabilizar a carga horária 

constante nos documentos das atividades complementares e estudos independentes apresenta-

dos pelo aluno; 4. encaminhar à Secretaria Acadêmica, 30 (trinta) dias antes do término do 

curso, as informações necessárias sobre as atividades complementares ou estudos independen-

tes para inserção no histórico escolar do aluno. 

  São atribuições dos coordenadores de Pesquisa e Extensão, de Promoção e Integração 

e de Estágio e Monitoria: 1. propor, divulgar, iniciar e supervisionar o Programa de atividades 

complementares e estudos independentes do semestre letivo, no âmbito da instituição e fora 

dela em consonância com o a coordenação do curso; 2. expedir, junto à Diretoria Acadêmica 

todas as certificações necessárias. 

  São atribuições do aluno: 1. inscrever-se e participar de atividades complementares e 

estudos independentes durante a realização do curso de graduação; 2. providenciar a docu-

mentação que comprove a realização das atividades, apresentando-a ao coordenador, no fim 

de cada período do curso. 

   O estudante deverá acumular entre 30 e 40 horas de atividades por semestre, com as 

respectivas datas entre janeiro e junho e, julho e dezembro. O excedente a 40 horas não será 

computado e perderá a validade para o próximo semestre letivo. 
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 Terá direito a 40 horas de certificação, estudante que comprovar sua participação du-

rante um semestre letivo em atividades como: monitoria, iniciação científica, estágio não cur-

ricular; publicação de capítulos de livros, artigos científicos, ensaios e resenhas. 

 Terá 50% de horas a mais na atividade com certificação do tipo simpósios, congressos, 

conferências, debates, colóquios, cursos, mini-cursos, seminários, visitas técnicas e outras 

atividades nas áreas da cultura, das ciências e das artes, sobre a qual o estudante que elaborar 

e apresentar um relatório, segundo o Guia para elaboração e apresentação de trabalhos aca-

dêmicos da Faculdade. 

 Os certificados serão validados pela Coordenação do Curso, observada afinidade da 

atividade realizada com a área de formação do estudante. 

 

16 AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

A avaliação é parte integrante do processo educativo da Faculdade Alfredo Nasser, 

uma vez que possibilita diagnosticar questões relevantes, aferir os resultados alcançados con-

siderando os objetivos e competências propostos e identificar mudanças no percurso que se-

jam eventualmente necessárias. 

No encaminhamento da avaliação será considerado o processo de raciocínio, do pen-

samento da análise em oposição à memorização pura e simples. Para isso serão encaminhadas 

metodologias de ensino que permitam aos alunos produzir, criar, superando ao máximo a pura 

reprodução, já que se quer a formação de um homem que tenha capacidade de intervir na so-

ciedade de forma criativa, reflexiva e transformadora. 

A avaliação, como parte integrante do processo ensino-aprendizagem terá caráter for-

mativo, devendo ser concebida como diagnóstica, contínua, inclusiva e processual; deverá 

ainda priorizar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, considerando a verificação de 

competências, habilidades e atitudes.  

Será desenvolvida através de métodos e instrumentos diversificados, tais como: exe-

cução de projetos, relatórios, trabalhos individuais e em grupo, resolução de problemas, fichas 

de observação, provas escritas, simulação, auto-avaliação, seminários e outros em que possam 

ser observadas as atitudes e os conhecimentos construídos/adquiridos pelo aluno. 

O acompanhamento e a observação do professor e dos resultados dos instrumentos de 

avaliação e auto-avaliação aplicados explicitarão a aquisição das competências, habilidades e 

atitudes, bem como os estudos posteriores necessários para atingi-las.  

O registro quantitativo da avaliação será efetivado com base na orientação do Regula-

mento da Organização Didática da Faculdade Alfredo Nasser, definida para cada nível de 

ensino, de acordo com as prescrições do Regimento Interno: 

Art. 59. Considerar-se-á avaliação o processo contínuo e cumulativo, que visa con-

ceituar os conteúdos assimilados e as atitudes interiorizadas apresentadas pelos alunos, com 

base nos objetivos propostos.  

Art. 60. A avaliação, durante o período letivo, far-se-á continuamente, através de 

instrumentos variados, sendo seus resultados apurados bimestralmente.  

Parágrafo único. Ao final de cada período mínimo de 02 (dois) meses, o aluno rece-

berá em todas as disciplinas, um conceito que sintetizará as suas realizações durante aquele 

período.  

Art. 61.  A freqüência às aulas e demais atividades escolares, permitida apenas aos 

matriculados, é obrigatória. 

§ 1º. Independentemente dos demais resultados obtidos, é considerado reprovado no 

período o aluno que não obtenha freqüência mínima de 75% das aulas e demais atividades 

programadas. 

§ 2º. A verificação e registro da freqüência são de responsabilidade do professor de 

cada disciplina, e seu controle, para efeito do parágrafo anterior, da Secretaria Acadêmica. 
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Art. 62. O aproveitamento escolar é avaliado através de acompanhamento contínuo 

do aluno e dos resultados por ele obtidos nos exercícios escolares e no exame final. 

§ 1º. Compete ao professor da disciplina elaborar os exercícios escolares sob a for-

ma de provas e determinar os demais trabalhos, bem como julgar seus resultados. 

§ 2 º. Os exercícios escolares, em número mínimo de dois por período letivo, visam à 

avaliação progressiva do aproveitamento do aluno e constam de trabalho de pesquisa, rese-

nhas de livros e outras formas de verificação previstas no plano de ensino da disciplina. 

§ 3º. O exame final realizado no fim do período visa à avaliação da capacidade do 

domínio do conjunto das disciplinas e consta de toda a matéria vista, dentre outros elemen-

tos. 

Art. 63.  A cada verificação de aproveitamento é atribuída uma nota, expressa em 

grau numérico de 0 (zero) a 100 (cem).  

§ 1º. Atribuí-se a nota 0 (zero) ao aluno que deixar de se submeter à verificação pre-

vista na data fixada, bem como ao que nela de meio fraudulento utilizar, ressalvado o dispos-

to no § 2º. 

§ 2º. Ao aluno que deixar de comparecer à avaliação na data fixada, pode ser con-

cedida segunda oportunidade, requerida no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, se compro-

vado o motivo justo. 

§ 3º. Pode ser concedida revisão de nota quando requerida no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis a partir da data de sua divulgação. 

 

Art. 64. Atendida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento (75%) às aulas e 

demais atividades escolares, é aprovado na disciplina o aluno cuja média aritmética entre a 

nota da primeira Avaliação Bimestral (P1) e a nota da segunda Avaliação Bimestral (P2) for 

igual ou superior a cinqüenta por cento (50%) da máxima prescrita no Artigo 63 deste Regi-

mento.  

Art. 65. Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demons-

trado por meio de prova e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 

examinadora especial, poderá ter diminuída a duração de seus cursos, de acordo com as 

normas do Sistema Federal de Ensino. 

 

17 MEIOS DE SOCIALIZAÇÃO 

 Para socializar a produção do conhecimento e o trabalho institucional, a Faculdade 

alimenta, semanalmente, com as informações necessárias de sua rotina o próprio site 

www.unifan.edu.br. As atividades sociais e acadêmicas semestrais dos estudantes são selecio-

nadas e publicadas por meio da UNIFAN em revista. Para publicação semestral dos trabalhos 

acadêmicos, como artigos científicos, ensaios e resenhas produzidos por estudantes e profes-

sores universitários, a Faculdade dispõem-se dos Cadernos Discentes e da Revista Acadêmica 

UNIFAN, ISSN 1808-1703. 

 

18 ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO 

O Atendimento Psicopedagógico é um trabalho multidisciplinar com a responsabilida-

de de oferecer apoio psicológico e orientação pedagógica nas diversas áreas de atuação dos 

docentes, discentes e outros colaboradores da Instituição ou comunidade externa, promovendo 

o equilíbrio das relações inter-pessoais e intra-pessoais que propiciam a melhor qualidade do 

desempenho das pessoas nas atividades educacionais.  

A Faculdade deverá contar com o trabalho de profissionais, da área da pedagogia, psi-

copedagogia e psicologia, nomeados pelo Conselho Departamental, os quais deverão compor 

o   Núcleo de Apoio Psicopedagógico e Psicoterápico, com projeto próprio de trabalho semes-

tral, constando dias e horários de atendimento ao público interno e externo. 

http://www.unifan.edu.br/
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19 PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE DOCENTES 

 O Plano de Capacitação Docentes da Faculdade – UNIFAN, tem por objetivo promo-

ver e manter o padrão de qualidade das funções de ensino, pesquisa, extensão e gerenciamen-

to da Faculdade, por meio de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, graduação, capaci-

tação e atualização profissional, voltados para a sua comunidade interna, oportunizando a seus 

professores condições de aprofundamento e/ou aperfeiçoamento de seus conhecimentos cien-

tíficos, tecnológicos e profissionais. 

 A Faculdade oferece aos professores, os seguintes incentivos: 1. bolsas de estudos 

integrais e/ou parciais para os cursos de doutorado, mestrado, especialização ou aperfeiçoa-

mento, em instituições brasileiras; 2. bolsas a recém-graduados, pela Faculdade, para os cur-

sos de pós-graduação lato sensu, como incentivo para o ingresso na carreira de magistério, 

tendo preferência os ex-monitores; 3. concessão de auxílio para que professores da Faculdade 

participem de congressos, seminários, simpósios e eventos similares, em sua área de atuação 

ou em áreas afins; 4. divulgação e/ou publicação de teses, dissertações, monografias ou outros 

trabalhos acadêmicos ou profissionais de seu pessoal docente; 5. oferta de infra-estrutura para 

que seus professores imprimam ou editem suas produções científicas, sob o patrocínio da Fa-

culdade; 6. licença remunerada, para participação em programas, externos ou internos, de pós-

graduação. 

 Os professores da Faculdade podem se inscrever no Plano de Formação Docente, de 

acordo com os seguintes critérios: 1. nos programas de doutorado, terão prioridade os que 

possuam, no mínimo, o título de especialista, em nível de mestrado; 2. nos programas de mes-

trado, terão prioridade os que sejam portadores de certificados de cursos de aperfeiçoamento, 

em nível lato sensu; 3. nos cursos de especialização lato sensu, terão prioridade os que possu-

am a graduação e tenham certificado de monitoria. 

 Os programas estarão abertos à comunidade externa, dando prioridade a candidatos 

inscritos nos programas de recrutamento e seleção de recursos humanos para o Grupo Docen-

te da Faculdade. 

 Os programas do Plano de Formação Docente serão previamente aprovados pela Dire-

toria, e serão implantados, executados e gerenciados pela Coordenação de Pesquisa e Exten-

são. 

 Compete ao Coordenador do Plano de Formação Docente: 1. gerenciar todas as ativi-

dades de apoio administrativo e financeiro aos cursos e aos seus participantes; 2. elaborar re-

latórios periódicos sobre o funcionamento dos programas; 3. submeter à Diretoria da Faculda-

de as propostas de recrutamento, seleção, admissão e dispensa de recursos humanos para os 

programas, bem como alocação dos demais recursos necessários a cada curso ou atividade; 4. 

presidir a comissão encarregada de selecionar os candidatos para os programas, segundo os 

critérios estabelecidos neste plano e nas demais normas expedidas pelos órgãos próprios da 

Faculdade; 5. submeter à Diretoria os assuntos omissos, para decisão superior. 

 O Diretor Acadêmico da Faculdade designará uma comissão, composta por três mem-

bros, para organização das provas de seleção e das normas de inscrição dos candidatos no 

Plano de Formação Docente. 

 Os programas de pós-graduação e graduação e de treinamento profissional, incluídos 

no Plano de Capacitação Docente da UNIFAN, serão financiados com recursos próprios da 

Faculdade e por recursos alocados por terceiros. 

 A Faculdade, anualmente, aprovará as ações e metas para o ano letivo seguinte, bem 

como sua articulação com os planos similares de instituições congêneres e de organismos de 

financiamento da pós-graduação e da pesquisa, no Brasil e no exterior. 
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20 PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O CORPO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO 

 O Plano de Formação Continuada para o Corpo Técnico Administrativo da Faculdade 

- UNIFAN, tem por objetivo promover e manter o padrão de qualidade das funções pertinen-

tes ao grupo e gerenciamento da Faculdade, por meio de formação continuada para capacita-

ção e atualização profissional da Educação Básica até nível de Especialização lato sensu, vol-

tados para a sua comunidade interna, oportunizando a seus colaboradores condições de apro-

fundamento e aperfeiçoamento de seus conhecimentos científicos, tecnológicos e profissio-

nais. 

 A Faculdade oferece ao Corpo Técnico Administrativo, os seguintes incentivos: 1. 

bolsas de estudos integrais ou parciais para os cursos em nível de Educação Básica, Superior e 

de Especialização lato sensu; 2. auxílio para que os membros do Corpo Técnico Administrati-

vo da Faculdade participem de congressos, seminários, simpósios e eventos similares, em sua 

área de atuação ou em áreas afins e cursos de capacitação; 3. licença remunerada, para parti-

cipação em programas, externos ou internos, de formação e capacitação. 

 Os membros do Corpo Técnico Administrativo da Faculdade podem se inscrever no 

Plano de Formação e Capacitação, de acordo com os seguintes critérios: 1. nos cursos de gra-

duação, terão prioridade os que sejam portadores de certificados de cursos em nível de Ensino 

Médio; 2. nos cursos de especialização lato sensu, terão prioridade os que possuam a gradua-

ção; 3. nos cursos de extensão a prioridade restringe-se às inscrições conforme limite de va-

gas. 

 Os programas estarão abertos à comunidade externa, dando prioridade a candidatos 

inscritos nos programas de recrutamento e seleção de recursos humanos para o Corpo Técnico 

Administrativo da Faculdade. 

 Os programas do Plano de Capacitação do Corpo Técnico Administrativo serão previ-

amente aprovados pela Diretoria, e serão implantados, executados e gerenciados por comissão 

designada pela Diretoria. 

 Compete ao Coordenador do Plano de Capacitação do Corpo Técnico Administrativo: 

1. gerenciar todas as atividades de apoio administrativo e financeiro aos cursos e aos seus 

participantes; 2. elaborar relatórios periódicos sobre o funcionamento dos programas; 3. sub-

meter à Diretoria da Faculdade as propostas de recrutamento, seleção, admissão e dispensa de 

recursos humanos para os programas, bem como alocação dos demais recursos necessários a 

cada curso ou atividade; 4. presidir a comissão encarregada de selecionar os candidatos para 

os programas, segundo os critérios estabelecidos neste plano e nas demais normas expedidas 

pelos órgãos próprios da Faculdade; 5. submeter à Diretoria os assuntos omissos, para decisão 

superior. 

 Os programas de formação e capacitação profissional, incluídos neste Plano, serão 

financiados com recursos próprios da Faculdade e por recursos alocados por terceiros. 

 A Faculdade, anualmente, aprovará as ações e metas para o ano letivo seguinte, bem 

como sua articulação com os planos similares de instituições congêneres. 

 Este Plano entra em vigor a partir da data de sua aprovação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

21 PLANO DE CARREIRA DOCENTE 

21.1 Da concepção e finalidade 

 Toda e qualquer atividade do magistério superior no âmbito da Faculdade Alfredo 

Nasser – UNIFAN, reger-se-á pelo presente Plano de Carreira Docente – PCD e demais dis-

posições baixadas pelas autoridades competentes, observadas a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, a legislação pertinente e o /Regimento Interno da Faculdade. 
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 O Plano de Carreira Docente é o instrumento que regulamenta os procedimentos ope-

racionais e disciplinares da política do pessoal docente das unidades de ensino, pesquisa e 

extensão da Faculdade, cuja finalidade é: 1. orientar o ingresso, a promoção e o regime de 

trabalho do corpo docente; 2. contribuir para o aprimoramento pessoal e profissional dos pro-

fessores, de modo a assegurar um quadro docente qualificado; e, 3. estimular o professor para 

o exercício eficaz e eficiente das funções que lhe cabe desempenhar; 

 O corpo docente é constituído por: 1. professores titulares do grupo de carreira docen-

te; 2. professores substitutos; e, 3. professores convidados. 
 

21.2 Das atividades do magistério 

 São consideradas atividades do Magistério Superior: 1. as pertinentes ao Ensino, Pes-

quisa e Extensão, que, indissociáveis, compõem o processo de ensino-aprendizagem da gra-

duação, da pós-graduação e extensão, nas modalidades presenciais; 2. as inerentes à adminis-

tração acadêmica, direção, coordenação de curso ou departamento, em função da condição 

docente; 3. as que atendam à comunidade, sob a forma de cursos e serviços especiais; e, 4. as 

de atendimento aos alunos. 

 Na atribuição das atividades do docente e pesquisador, serão consideradas: 1. a titula-

ção, na área de conhecimento ou em área afim; 2. a capacidade didático-pedagógica; 3. a par-

ticipação na elaboração e execução do planejamento da Faculdade; e, 4. a coerência com as 

linhas de pesquisas e objetivos dos cursos de graduação. 

 Todas as atividades dos integrantes do corpo docente serão avaliadas, periodicamente, 

quanto ao desempenho. 
 

21.3.Das atribuições do corpo docente 

 São atribuições do corpo docente da Faculdade: 1. respeitar os princípios e a missão da 

Faculdade Alfredo Nasser; 2. manter convivência fraterna, respeitosa e ética com todos os 

membros da comunidade acadêmica; 3. prestar assistência aos alunos e estimular, permanen-

temente, sua integração à vida acadêmica; 4. exercer com excelência atividades de ensino, 

pesquisa e extensão; 5. cumprir, rigorosamente, o calendário acadêmico da instituição; 6. ela-

borar propostas de planos de ensino coerentes com as ementas atualizadas das disciplinas que 

ministra; 7. orientar, dirigir e ministrar o ensino de sua disciplina, cumprindo integralmente o 

programa, a carga horária e das demais atividades que lhe são atribuídas; 8. registrar, diaria-

mente, a freqüência, o conteúdo da matéria lecionada, os resultados das avaliações do apro-

veitamento e do rendimento escolar dos alunos nos diários de classe; 9. atender às convoca-

ções efetuadas pelas coordenações de curso, conselhos e Diretoria da Faculdade; 10. partici-

par ativamente do cotidiano da vida acadêmica, nas reuniões de área, curso, congregação e 

atividades institucionais ou conveniadas; 11. dedicar-se à produção do conhecimento e à ino-

vação tecnológica, publicar a produção científica e registrá-la adequadamente, identificando-

se como docente e pesquisador da Faculdade na produção científica e técnica divulgada, nos 

casos de docentes em regime de dedicação em tempo parcial ou integral; 12. participar de 

programas de capacitação; 13. dedicar-se à melhoria dos processos pedagógicos e metodoló-

gicos de ensino-aprendizagem e das propostas curriculares; 14. participar dos processos sele-

tivos discentes e da orientação acadêmica do aluno; 15. participar dos processos seletivos do-

centes, quando indicado para tal função; 16. observar e fazer cumprir o regime disciplinar da 

Faculdade, exercendo ação disciplinar com competência e respeito; 17. manter atualizada a 

documentação pessoal, exigida pela instituição; e, 18. representar oficialmente a instituição 

nas relações inter-institucionais e nos eventos científicos e culturais. 

 

22 ESTRUTURA DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS 
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 Cada curso de graduação deverá possuir um projeto pedagógico com os seguintes in-

dicadores estruturais, de acordo com o Guia para elaboração e apresentação de trabalhos 

acadêmicos da Faculdade Alfredo Nasser: 

 1. Capa – de acordo com o Anexo E, do Guia para elaboração e apresentação de tra-

balhos acadêmicos. 

 2. Sumário. 

 3. Introdução – contextualizar o local onde a Instituição e o Curso estão inseridos; 

falar da importância e da necessidade do Curso para a formação dos profissionais que deverão 

atuar para a melhoria da qualidade de vida da população; falar sobre o mercado de trabalho 

existente e suas perspectivas para o futuro profissional. 

 4. Dados da Instituição – apresentar histórico; missão, visão de futuro, valores e orga-

nograma da Instituição; fazer a justificativa do Projeto do Curso. 

 5. Dados do curso – se for curso novo, apresentar os indicadores da necessidade de 

sua criação; se for curso já existente, apresentar indicadores que motivam a sua re-

estruturação curricular, a demanda e a situação dos processos seletivos, se existe outra institu-

ição próxima ofertando o mesmo curso, destacar o fato.  

 6. Princípios norteadores do Projeto – definir os princípios pedagógicos do Curso; 

definir a linha metodológica do Curso. 

 7. Concepção Pedagógica de Educação – descrever a concepção de currículo; como 

vai ser feita a contextualização, a interdisciplinaridade e a flexibilidade curricular; quais os 

pilares onde está alicerçada a concepção de ensino; descrever a metodologia de ensino a ser 

adotada; descrever os critérios de avaliação da aprendizagem. 

 8. Missão do Curso (Finalidade) e Objetivos. 

 9. Perfil do profissional a ser formado pelo Curso ( Competências e Habilidades ). 

 10. Matriz Curricular – descrever a forma de organização curricular prevista, deta-

lhando as fases do currículo e o desenho curricular do curso; descrever o regime didático do 

curso, os turnos de funcionamento, o número de vagas ofertadas e o número de alunos previs-

tos por turma; apresentar os componentes curriculares, com suas respectivas cargas horárias, 

créditos, organizadas em uma matriz curricular, de forma que se perceba o fluxo do currículo. 

 11. Ementário – apresentar a ementa de todas as atividades curriculares previstas, con-

forme o modelo: 1. nome da disciplina; 2. objetivo geral; 3. ementa; livro (s) texto (s) adota-

dos (pelo menos 2 livros); 4. bibliografia complementar. 

. 12. Articulação de ensino com a pesquisa, extensão e pós-graduação. 

 13. Práticas inovadoras (Estágio, Trabalho de conclusão de curso, Projetos experi-

mentais). 

 14. Atividades de complementação ao Currículo – biblioteca, laboratórios, serviços 

(de apoio pedagógico aos docentes, de orientação acadêmica, de organização estudantil). 

 15. Corpo docente – apresentar o quadro de professores, definindo: nome, formação 

acadêmica, titulação, experiência docente na Educação Básica e no Ensino Superior, atividade 

curricular, turmas, regime de trabalho, vínculo com a instituição, carga horária. 

 16. Processo de avaliação – do funcionamento do Curso, do desempenho docente, do 

desempenho discente (participação no desenvolvimento do Projeto). 

 17. Cronograma de implantação. 

 18. Demais informações – apresentar demais informações pertinentes para o funcio-

namento do Curso, apresentar Resoluções do Colegiado do Curso e Conselho Departamental 

que normatizarão: o Funcionamento do Currículo (Matriz Curricular), o Estágio, o TCC e as 

Atividades Complementares. 

 19. Acompanhamento – segundo o Manual Geral de Avaliação das Condições de En-

sino, da Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior – DAES, do Ministério da 
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Educação (2002), serão avaliadas três dimensões: Dimensão 1 – Organização Didático-

Pedagógica; Dimensão 2 – Corpo Docente; Dimensão 3 – Instalações.  

 Categorias de análise: são os desdobramentos das Dimensões, organizadas, cada uma, 

também em três níveis, de acordo com as características consideradas as mais pertinentes em 

função do processo de avaliação, compreendendo: 

 1. para a dimensão organização didático-pedagógica: a) administração acadêmica; b) 

projeto do curso; e c) atividades acadêmicas articuladas ao ensino de graduação.  

 2. para a dimensão corpo docente: a) formação acadêmica e profissional; b) condições 

de trabalho; e c) atuação e desempenho acadêmico e profissional. 

 3. para a dimensão instalações: a) instalações gerais; b) biblioteca; e c)instalações e 

laboratórios específicos. 

 Na dimensão “organização didático-pedagógica”, as três categorias de análise buscam 

avaliar a administração acadêmica do curso (a coordenação, a organização técnica e adminis-

trativa e a atenção aos discentes), a proposta do curso em si mesma (concepção, currículo, 

sistema de avaliação), as atividades acadêmicas articuladas ao ensino de graduação (participa-

ção dos discentes nas atividades acadêmicas, atividades complementares, práticas de ensino e 

estágio supervisionado e trabalho de conclusão do curso). 

 Na dimensão “corpo docente”, as três categorias de análise procuram avaliar o docente 

em si mesmo (sua formação e qualificação profissional), as condições de trabalho e de capaci-

tação que a IES oferece ao corpo docente do curso e a atuação ou o desempenho do docente 

no ensino e nas demais atividades acadêmicas – pesquisa, extensão (quando existirem). 

 Na dimensão “instalações”, as três categorias de análise procuram avaliar as 

instalações gerais, necessárias ao bom funcionamento dos cursos da IES, a biblioteca 

e as instalações e laboratórios específicos do curso de Pedagogia. 

 Pela forte influência que pode ter na qualidade dos cursos, a biblioteca mereceu 

destaque como categoria de análise na avaliação das condições de ensino, embora seja um 

indicador de instalações gerais. 

 Indicadores: são os desdobramentos das categorias de análise e também estão organi-

zados em função da sua proximidade e interdependência, compreendendo: 

 1. para a categoria de análise administração acadêmica: a) coordenação do curso; b) 

organização acadêmico-administrativa; e c) atenção aos discentes. 

 2. para a categoria de análise projeto do curso: a) concepção do curso; b) currículo; e 

c) sistema de avaliação. 

 3. para a categoria de análise atividades acadêmicas articuladas ao ensino de gradua-

ção: a)participação dos discentes nas atividades acadêmicas; b) práticas de ensino e estágio 

supervisionado (ou atividade equivalente); c) trabalho de conclusão do curso; e d) atividades 

complementares. 

 4. para a categoria de análise formação acadêmica e profissional: a) titulação; b) expe-

riência profissional; e c) adequação da formação. 

 5. para a categoria de análise condições de trabalho: a) regime de trabalho; b) plano de 

carreira; c) estímulos (ou incentivos) profissionais; d) dedicação ao curso; e) relação alu-

nos/docente; e f) relação disciplinas/docente. 

 6. para a categoria de análise atuação e desempenho acadêmico e profissional: a) pu-

blicações; b) produções intelectuais, técnicas, pedagógicas, artísticas e culturais; c) atividades 

relacionadas ao ensino de graduação; e d) atuação nas atividades acadêmicas. 

 7. para a categoria de análise instalações gerais: a) espaço físico; b) equipamentos; e 

c) serviços. 

 8. para a categoria de análise biblioteca: a) espaço físico; b) acervo; e c) serviços. 
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 9. para a categoria de análise instalações e laboratórios específicos: a: laboratório de 

informática educativa; b) setor de multimeios; c) brinquedoteca; d) laboratórios de ensino; e 

e) núcleos de pesquisa e extensão. 

 Cada indicador está relacionado com um conjunto de aspectos que, ao serem avalia-

dos, irão compor seu conceito, conforme apresentado nos Quadros-Resumo 1 (Dimensão 1 –  

Organização Didático-Pedagógica), 2 (Dimensão 2 – Corpo Docente) e 3 (Dimensão 3 – Ins-

talações). 

 Todos os aspectos a serem avaliados receberão um conceito, de acordo com o julga-

mento dos avaliadores. Dependendo das suas características, a avaliação de alguns aspectos 

compreenderá dois conceitos: Muito fraco ou Muito bom; em outros, três: Muito fraco, regu-

lar ou Muito bom; e em outros, cinco: Muito fraco, fraco, regular, bom ou Muito bom. 

 Às categorias de análise, aos indicadores e aos aspectos a serem avaliados serão atri-

buídos pesos (em números inteiros, entre zero e cem e que, no seu total, deverá ser igual a 

cem), conforme especificado nas tabelas ao longo deste manual. Os conceitos de todos os as-

pectos, indicadores e categorias de análise serão ponderados pelos seus respectivos pesos. 

 O conceito de cada indicador será gerado a partir dos conceitos e pesos atribuídos ao 

conjunto de aspectos que o constituem. O mesmo procedimento ocorrerá em relação à atribui-

ção dos conceitos das categorias de análise e das dimensões. 

 Ao final de cada categoria de análise os avaliadores emitirão parecer, resultado da ava-

liação global da categoria. A comparação desse parecer com o conceito gerado permitirá aos 

avaliadores refletir sobre a aplicação dos critérios para cada aspecto avaliado e, se necessário, 

retornar aos aspectos para nova avaliação ou, ainda, fazer os ajustes necessários para a atribu-

ição do conceito global da respectiva dimensão. 

 Os critérios para atribuição de conceitos, que constituem parte importante deste manu-

al de avaliação, foram estabelecidos de forma a atender às características do curso. 

 O conceito de cada nível é obtido por combinação dos conceitos e pesos atribuídos 

aos níveis inferiores, segundo os critérios estabelecidos neste manual, à luz da avaliação rea-

lizada in loco pela comissão de avaliadores ad hoc. 

 De acordo com esse procedimento, os aspectos a serem avaliados desempenham um 

papel importante no conceito de cada indicador e devem refletir a realidade da instituição e do 

curso. É, entretanto, a atuação dos avaliadores, procurando o equilíbrio entre as informações 

recebidas e as conclusões sobre o que observaram ao longo da verificação in loco, que dará 

sentido ao processo avaliativo do curso. 

 O resultado final da avaliação aparecerá, para cada Dimensão, como: 

 1. CMB – condições muito boas; 

 2. CB – condições boas; 

 3. CR – condições regulares; e, 

 4. CI – condições insuficientes. 

 
23 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 O processo de avaliação é considerado como uma das ações importantes na política 

institucional da Faculdade. Mediante portaria assinada pelo reitor, será criada a Comissão 

Permanente de Avaliação (CPA). A Faculdade assumirá, portanto, o compromisso de proce-

der na avaliação dos cursos de graduação, independente de contar ou não com recursos exter-

nos do MEC. 

 O Programa de Avaliação da Graduação tem como objetivos: 1. estimular o processo 

de autocrítica da instituição no que diz respeito à sua perspectiva de produção e transmissão 

de conhecimento e avaliar essas atividades no que concerne ao atendimento das demandas 

científicas e sociais da comunidade; 2. repensar e estabelecer objetivos, na perspectiva de uma 

Universidade mais condizente com o momento histórico e com a região em que se insere; 3. 
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contribuir para a formulação de projetos institucionais socialmente relevantes, através da im-

plementação de mudanças, sugeridas pelo processo avaliativo, no cotidiano das atividades 

acadêmicas; 4. desenvolver um processo de avaliação que possa, em etapas subseqüentes, se 

desdobrar em procedimentos avaliativos sistemáticos das atividades acadêmicas dos cursos de 

graduação da Universidade; e, 5. diagnosticar as atividades acadêmicas da instituição em suas 

dimensões de ensino, pesquisa e extensão. 

 

23.1 Etapas da avaliação 

 1ª Etapa: Diagnóstico e sensibilização da comunidade - Nesta etapa será feita a a-

presentação do Processo de Avaliação pelo pró-reitor de graduação às unidades e cursos de 

graduação da Faculdade; aos diretórios acadêmicos; secretarias de colegiados e Institutos de 

ensino. Será divulgada à comunidade acadêmica uma coletânea de textos com discussões con-

ceituais e relatos de experiências de avaliação do ensino universitário existentes no país. 

 2ª Etapa: Avaliação interna - A avaliação interna é entendida como um processo 

contínuo e crítico a ser desenvolvido por estudantes, professores e funcionários envolvidos 

nas atividades do ensino superior. O desenvolvimento da etapa de avaliação interna tem como 

ponto de partida as informações coletadas na etapa de diagnóstico. O principal objetivo dessa 

fase é estimular uma auto-reflexão da comunidade acadêmica sobre suas atividades de gradu-

ação. Para implementação desta etapa, são aplicados roteiros e questionários aos colegiados, 

professores, funcionários técnico-administrativos estudantes e departamentos vinculados aos 

cursos que voluntariamente aderiram ao processo avaliativo. Os questionários e roteiros in-

cluem questões fechadas e abertas direcionados para os seguintes itens: 

 Avaliação de cursos: 1. recursos humanos; infra-estrutura; programas de bolsas para 

estudantes; interação do curso com a área científica e profissional e interação com a sociedade 

em geral; 2. qualificação do corpo docente e sua atuação nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão; programas de orientação ao discente; avaliação da aprendizagem; estágios; e, 3. 

capacitação global dos formandos; capacitação profissional dos egressos; qualidade do curso; 

interação do curso com as demandas específicas do mercado e com as demandas da sociedade 

em geral. 

 Avaliação de disciplinas: 1. conteúdo e objetivos da disciplina; programa; plano de 

ensino; bibliografia; processo avaliativo de rendimento acadêmico; procedimentos didáticos; 

atividades práticas; condições técnicas disponíveis para o desenvolvimento da disciplina; in-

tegração da disciplina ao currículo; inserção da disciplina no período do curso na qual é mi-

nistrada. 

 Avaliação do desempenho docente: 1. capacidade de transmissão de conhecimentos; 

desempenho didático-pedagógico; aspectos atitudinais. 

 Avaliação do desempenho discente: 1. desempenho acadêmico, compreensão e in-

ternalização de conteúdos, capacidade crítica e analítica, participação, realização de tarefas, 

interesse e presença. 

 3ª Etapa: Avaliação externa - A avaliação externa é compreendida como uma opor-

tunidade de manifestação da sociedade e da comunidade científica e acadêmica - “pares aca-

dêmicos, científicos, conselhos profissionais, autoridades patronais, entidades de trabalhado-

res, egressos e outras organizações não governamentais” - sobre atividades de ensino, pesqui-

sa e extensão desenvolvidas pela Faculdade e sobre a inserção dessas atividades na sociedade. 

 Essa etapa de avaliação tem papel complementar à avaliação interna sendo realizada 

por Comitês Externos, que têm em sua composição representantes de entidades científicas e 

profissionais de cada área, além de profissionais egressos do curso e que tenham efetivo reco-

nhecimento decorrente de sua experiência. 
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 Na avaliação externa são considerados os seguintes aspectos: corpo docente, corpo 

técnico-administrativo, corpo discente, infra-estrutura, análise de currículos dos cursos de 

graduação, mercado de trabalho, estudo de acompanhamento de egressos. 

 4ª Etapa: Organização e análise dos dados - Esta etapa consiste em organizar um 

conjunto de dados - diagnóstico, avaliação interna e externa de cada curso; análise dos dados 

organizados e preparação de relatórios por curso e geral da Faculdade. Os relatórios serão 

encaminhados à comunidade interna e à comunidade externa e estarão disponibilizados na 

home page. 

 5ª Etapa: Visita aos cursos avaliados e divulgação de resultados - após discussão 

do relatório final de avaliação do(s) curso(s) pela CPA serão definidas as medidas que deve-

rão ser tomadas. As sugestões e medidas propostas são apresentadas aos colegiados de curso 

pela CPA e discutidas e modificadas quando pertinente. Os cursos terão um prazo de meses 

para efetivar as propostas. O curso é continuamente acompanhado para que seja possível ava-

liar os efeitos das principais mudanças na qualidade do ensino. A divulgação dos resultados 

será feita através de relatórios encaminhados à comunidade interna, à comunidade externa. 

 6ª Etapa: Monitoramento dos cursos - esta etapa consiste no acompanhamento das 

mudanças realizadas pelo curso, visando solucionar os problemas detectados na avaliação. 

Procura-se verificar se os cursos têm colocado em prática o que foi proposto durante a visita 

da Comissão de Avaliação Externa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente projeto caracteriza-se por nortear as atividades da Faculdade Alfredo Nas-

ser em seus aspectos filosóficos, sociológicos e metodológicos, estando ainda,  aberto à revi-

são final, segundo o que sinalizarem as reflexões dos membros da comunidade acadêmica ao 

longo do ano de 2008 e 2009. 

Encontra-se pois, disponível para a leitura, a releitura e o recebimento de sugestões 

que possam colaborar com sua estruturação final.   
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